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LÍNGUA PORTUGUESA

LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE DIVERSOS TIPOS DE 
TEXTOS (LITERÁRIOS E NÃO LITERÁRIOS). 

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

SINÔNIMOS E ANTÔNIMOS.

Sinonímia e antonímia
As palavras sinônimas são aquelas que apresentam significado 

semelhante, estabelecendo relação de proximidade. Ex: inteligente 
<—> esperto

Já as palavras antônimas são aquelas que apresentam signifi-
cados opostos, estabelecendo uma relação de contrariedade. Ex: 
forte <—> fraco

SENTIDO PRÓPRIO E FIGURADO DAS PALAVRAS. 

SENTIDO PRÓPRIO E SENTIDO FIGURADO

É possível empregar as palavras no sentido próprio ou no sen-
tido figurado.

Ex.:
– Construí um muro de pedra. (Sentido próprio).
– Dalton tem um coração de pedra. (Sentido figurado).
– As águas pingavam da torneira. (Sentido próprio).
– As horas iam pingando lentamente. (Sentido figurado).

Denotação
É o sentido da palavra interpretada ao pé da letra, ou seja, de 

acordo com o sentido geral que ela tem na maioria dos contextos 
em que ocorre. Trata-se do sentido próprio da palavra, aquele en-
contrado no dicionário. Por exemplo: “Uma pedra no meio da rua 
foi a causa do acidente”.

A palavra “pedra” aqui está usada em sentido literal, ou seja, o 
objeto mesmo. 

Conotação
É o sentido da palavra desviado do usual, ou seja, aquele que se 

distancia do sentido próprio e costumeiro. Por exemplo: “As pedras 
atiradas pela boca ferem mais do que as atiradas pela mão”.

“Pedras”, neste contexto, não está indicando o que usualmente 
significa (objeto), mas um insulto, uma ofensa produzida pelas pa-
lavras, capazes de machucar assim como uma pedra “objeto” que é 
atirada em alguém.

Ampliação de Sentido
Fala-se em ampliação de sentido quando a palavra passa a 

designar uma quantidade mais ampla de significado do que o seu 
original. 

“Embarcar”, por exemplo, originariamente era utilizada para 
designar o ato de viajar em um barco. Seu sentido foi ampliado 
consideravelmente, passando a designar a ação de viajar em outros 
veículos também. Hoje se diz, por ampliação de sentido, que um 
passageiro:

– Embarcou em um trem.
– Embarcou no ônibus das dez.
– Embarcou no avião da força aérea.
– Embarcou num transatlântico.
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“Alpinista”, em sua origem, era utilizada para indicar aquele 
que escala os Alpes (cadeia montanhosa europeia). Depois, por am-
pliação de sentido, passou a designar qualquer tipo de praticante 
de escalar montanhas.

Restrição de Sentido
Ao lado da ampliação de sentido, existe o movimento inverso, 

isto é, uma palavra passa a designar uma quantidade mais restrita 
de objetos ou noções do que originariamente designava.

É o caso, por exemplo, das palavras que saem da língua geral e 
passam a ser usadas com sentido determinado, dentro de um uni-
verso restrito do conhecimento.

A palavra aglutinação, por exemplo, na nomenclatura grama-
tical, é bom exemplo de especialização de sentido. Na língua geral, 
ela significa qualquer junção de elementos para formar um todo, 
todavia, em Gramática designa apenas um tipo de formação de pa-
lavras por composição em que a junção dos elementos acarreta al-
teração de pronúncia, como é o caso de pernilongo (perna + longa).

Se não houver alteração de pronúncia, já não se diz mais aglu-
tinação, mas justaposição. A palavra Pernalonga, por exemplo, que 
designa uma personagem de desenhos animados, não se formou 
por aglutinação, mas por justaposição.

Em linguagem científica é muito comum restringir-se o signifi-
cado das palavras para dar precisão à comunicação.

A palavra girassol, formada de gira (do verbo girar) + sol, não 
pode ser usada para designar, por exemplo, um astro que gira em 
torno do Sol, seu sentido sofreu restrição, e ela serve para designar 
apenas um tipo de flor que tem a propriedade de acompanhar o 
movimento do Sol.

Existem certas palavras que, além do significado explícito, con-
têm outros implícitos (ou pressupostos). Os exemplos são muitos. É 
o caso do pronome outro, por exemplo, que indica certa pessoa ou 
coisa, pressupondo necessariamente a existência de ao menos uma 
além daquela indicada.

Prova disso é que não faz sentido, para um escritor que nunca 
lançou um livro, dizer que ele estará autografando seu outro livro. O 
uso de outro pressupõe, necessariamente, ao menos um livro além 
daquele que está sendo autografado.

PONTUAÇÃO. 

Para a elaboração de um texto escrito, deve-se considerar o uso 
adequado dos sinais de pontuação como: pontos, vírgula, ponto e 
vírgula, dois pontos, travessão, parênteses, reticências, aspas, etc.

Tais sinais têm papéis variados no texto escrito e, se utilizados 
corretamente, facilitam a compreensão e entendimento do texto. 

— A Importância da Pontuação
1As palavras e orações são organizadas de maneira sintática, 

semântica e também melódica e rítmica. Sem o ritmo e a melodia, 
os enunciados ficariam confusos e a função comunicativa seria pre-
judicada.

O uso correto dos sinais de pontuação garante à escrita uma 
solidariedade sintática e semântica. O uso inadequado dos sinais de 
pontuação pode causar situações desastrosas, como em:

– Não podem atirar! (entende-se que atirar está proibido)

1  BECHARA, E. Moderna gramática portuguesa. 37ª ed. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 
2009.

– Não, podem atirar! (entende-se que é permitido atirar)

— Ponto
Este ponto simples final (.) encerra períodos que terminem por 

qualquer tipo de oração que não seja interrogativa direta, a excla-
mativa e as reticências.

Outra função do ponto é a da pausa oracional, ao acompanhar 
muitas palavras abreviadas, como: p., 2.ª, entre outros.

Se o período, oração ou frase terminar com uma abreviatura, 
o ponto final não é colocado após o ponto abreviativo, já que este, 
quando coincide com aquele, apresenta dupla serventia.

Ex.: “O ponto abreviativo põe-se depois das palavras indicadas 
abreviadamente por suas iniciais ou por algumas das letras com que 
se representam, v.g. ; V. S.ª ; Il.mo ; Ex.a ; etc.” (Dr. Ernesto Carneiro 
Ribeiro)

O ponto, com frequência, se aproxima das funções do ponto e 
vírgula e do travessão, que às vezes surgem em seu lugar.

Obs.: Estilisticamente, pode-se usar o ponto para, em períodos 
curtos, empregar dinamicidade, velocidade à leitura do texto: “Era 
um garoto pobre. Mas tinha vontade de crescer na vida. Estudou. 
Subiu. Foi subindo mais. Hoje é juiz do Supremo.”. É muito utilizado 
em narrações em geral.

— Ponto Parágrafo
Separa-se por ponto um grupo de período formado por ora-

ções que se prendem pelo mesmo centro de interesse. Uma vez que 
o centro de interesse é trocado, é imposto o emprego do ponto pa-
rágrafo se iniciando a escrever com a mesma distância da margem 
com que o texto foi iniciado, mas em outra linha.

O parágrafo é indicado por ( § ) na linguagem oficial dos artigos 
de lei.

— Ponto de Interrogação
É um sinal (?) colocado no final da oração com entonação inter-

rogativa ou de incerteza, seja real ou fingida.
A interrogação conclusa aparece no final do enunciado e re-

quer que a palavra seguinte se inicie por maiúscula. Já a interro-
gação interna (quase sempre fictícia), não requer que a próxima 
palavra se inicia com maiúscula.

Ex.: — Você acha que a gramática da Língua Portuguesa é com-
plicada?

— Meu padrinho? É o Excelentíssimo Senhor coronel Paulo Vaz 
Lobo Cesar de Andrade e Sousa Rodrigues de Matos.

Assim como outros sinais, o ponto de interrogação não requer 
que a oração termine por ponto final, a não ser que seja interna.

Ex.: “Esqueceu alguma cousa? perguntou Marcela de pé, no 
patamar”.

Em diálogos, o ponto de interrogação pode aparecer acompa-
nhando do ponto de exclamação, indicando o estado de dúvida de 
um personagem perante diante de um fato.

Ex.: — “Esteve cá o homem da casa e disse que do próximo mês 
em diante são mais cinquenta...

— ?!...”

— Ponto de Exclamação
Este sinal (!) é colocado no final da oração enunciada com en-

tonação exclamativa.
Ex.: “Que gentil que estava a espanhola!”
“Mas, na morte, que diferença! Que liberdade!”

Este sinal é colocado após uma interjeição.
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Ex.: — Olé! exclamei.
— Ah! brejeiro!

As mesmas observações vistas no ponto de interrogação, em 
relação ao emprego do ponto final e ao uso de maiúscula ou mi-
núscula inicial da palavra seguinte, são aplicadas ao ponto de ex-
clamação.

— Reticências
As reticências (...) demonstram interrupção ou incompletude 

de um pensamento.
Ex.: — “Ao proferir estas palavras havia um tremor de alegria 

na voz de Marcela: e no rosto como que se lhe espraiou uma onda 
de ventura...”

— “Não imagina o que ela é lá em casa: fala na senhora a todos 
os instantes, e aqui aparece uma pamonha. Ainda ontem...

Quando colocadas no fim do enunciado, as reticências dispen-
sam o ponto final, como você pode observar nos exemplos acima.

As reticências, quando indicarem uma enumeração inconclusa, 
podem ser substituídas por etc.

Ao transcrever um diálogo, elas indicam uma não resposta do 
interlocutor. Já em citações, elas podem ser postas no início, no 
meio ou no fim, indicando supressão do texto transcrito, em cada 
uma dessas partes.

Quando ocorre a supressão de um trecho de certa extensão, 
geralmente utiliza-se uma linha pontilhada.

As reticências podem aparecer após um ponto de exclamação 
ou interrogação.

— Vírgula
A vírgula (,) é utilizada:
- Para separar termos coordenados, mesmo quando ligados por 

conjunção (caso haja pausa).
Ex.: “Sim, eu era esse garção bonito, airoso, abastado”.

IMPORTANTE!
Quando há uma série de sujeitos seguidos imediatamente de 

verbo, não se separa do verbo (por vírgula) o ultimo sujeito da série 
.

Ex.: Carlos Gomes, Vítor Meireles, Pedro Américo, José de 
Alencar tinham-nas começado.

- Para separar orações coordenadas aditivas, mesmo que estas 
se iniciem pela conjunção e, proferidas com pausa.

Ex.: “Gostava muito das nossas antigas dobras de ouro, e eu 
levava-lhe quanta podia obter”.

- Para separar orações coordenadas alternativas (ou, quer, 
etc.), quando forem proferidas com pausa.

Ex.: Ele sairá daqui logo, ou eu me desligarei do grupo.

IMPORTANTE!
Quando ou exprimir retificação, esta mesma regra vigora.
Ex.: Teve duas fases a nossa paixão, ou ligação, ou qualquer ou-

tro nome, que eu de nome não curo.
Caso denote equivalência, o ou posto entre os dois termos não 

é separado por vírgula.
Ex.: Solteiro ou solitário se prende ao mesmo termo latino.

- Em aposições, a não ser no especificativo.
Ex.: “ora enfim de uma casa que ele meditava construir, para 

residência própria, casa de feitio moderno...”

- Para separar os pleonasmos e as repetições, quando não tive-
rem efeito superlativamente.

Ex.: “Nunca, nunca, meu amor!”
A casa é linda, linda.

- Para intercalar ou separar vocativos e apostos.
Ex.: Brasileiros, é chegada a hora de buscar o entendimento.
É aqui, nesta querida escola, que nos encontramos.

- Para separar orações adjetivas de valor explicativo.
Ex.: “perguntava a mim mesmo por que não seria melhor depu-

tado e melhor marquês do que o lobo Neves, — eu, que valia mais, 
muito mais do que ele, — ...”

- Para separar, na maioria das vezes, orações adjetivas restritiva 
de certa extensão, ainda mais quando os verbos de duas orações 
distintas se juntam.

Ex.: “No meio da confusão que produzira por toda a parte este 
acontecimento inesperado e cujo motivo e circunstâncias inteira-
mente se ignoravam, ninguém reparou nos dois cavaleiros...”

IMPORTANTE!
Mesmo separando por vírgula o sujeito expandido pela oração 

adjetiva, esta pontuação pode acontecer.
Ex.: Os que falam em matérias que não entendem, parecem 

fazer gala da sua própria ignorância.

- Para separar orações intercaladas.
Ex.: “Não lhe posso dizer com certeza, respondi eu”

- Para separar, geralmente, adjuntos adverbiais que precedem 
o verbo e as orações adverbiais que aparecem antes ou no meio da 
sua principal.

Ex.: “Eu mesmo, até então, tinha-vos em má conta...”

- Para separar o nome do lugar em datas.
Ex.: São Paulo, 14 de janeiro de 2020.

- Para separar os partículas e expressões de correção, continua-
ção, explicação, concessão e conclusão.

Ex.: “e, não obstante, havia certa lógica, certa dedução”
Sairá amanhã, aliás, depois de amanhã.

- Para separar advérbios e conjunções adversativos (porém, 
todavia, contudo, entretanto), principalmente quando pospostos.

Ex.: “A proposta, porém, desdizia tanto das minhas sensações 
últimas...”

- Algumas vezes, para indicar a elipse do verbo.
Ex.: Ele sai agora: eu, logo mais. (omitiu o verbo “sairei” após 

“eu”; elipse do verbo sair)

- Omissão por zeugma.
Ex.: Na classe, alguns alunos são interessados; outros, (são) re-

lapsos. (Supressão do verbo “são” antes do vocábulo “relapsos”)

- Para indicar a interrupção de um seguimento natural das 
ideias e se intercala um juízo de valor ou uma reflexão subsidiária.

- Para evitar e desfazer alguma interpretação errônea que pode 
ocorrer quando os termos estão distribuídos de forma irregular na 
oração, a expressão deslocada é separada por vírgula.

Ex.: De todas as revoluções, para o homem, a morte é a maior 
e a derradeira.
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MATEMÁTICA

NÚMEROS INTEIROS: OPERAÇÕES E PROPRIEDADES. NÚMEROS RACIONAIS, REPRESENTAÇÃO FRACIONÁRIA E DECI-
MAL: OPERAÇÕES E PROPRIEDADES. 

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opostos 

dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 

qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.

• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem 
(zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0
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Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos 

a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dis-
pensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode 
ser dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quan-
tidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos 
saber quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quan-
tidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a 
outra. A subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre 
será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., 
entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal inverti-
do, ou seja, é dado o seu oposto.

Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativida-
des educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no 
entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo 
(+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes 
anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa 

e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, 

é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual 
a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obten-

do uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem 
espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, 

onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente 
de zero. Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de 
m por n. 
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N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números racionais não nulos

+ Q+ Conjunto dos números racionais não negativos

* e + Q*+ Conjunto dos números racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possíveis:
1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 
numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.

– Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.
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PRIMEIRA GUERRA MUNDIAL

A Primeira Guerra Mundial 
Definição: a Primeira Guerra Mundial foi o primeiro combate 

em estado de guerra total, o que quer dizer que as nações envolvi-
das mobilizaram todos os seus recursos para ensejar o conflito; foi 
resultado das intensas transformações que ocorriam no continente 
europeu e que acabaram levando as diversas nações ao enfrenta-
mento.

Duração: o conflito teve início em 28 de julho de 1914 e se es-
tendeu por quatro anos, mais especificamente até 11 de novembro 
de 1918. 

Países envolvidos: as nações envolvidas se dispuseram em duas 
alianças oponentes: 

• Tríplice Aliança: Alemanha, Áustria-Hungria, Império Otoma-
no e Itália eram as principais forças, além Bulgária e outros Estados 
e povos.

• Tríplice Entente: também conhecida por “os aliados”, suas 
principais forças eram França, Grã-Bretanha e Rússia. Com a reorga-
nização dessas alianças, a Itália, que participava da Tríplice Aliança, 
acabou aderindo à Tríplice Entende, um ano após o início da guerra. 
Canadá, Estados Unidos, Grécia e Japão também faziam parte desse 
acordo. 

Causas
Políticas imperialistas: no segundo período do século XIX, a 

Alemanha havia sofrido um processo de unificação, o que a levou 
à busca de colônias para sua nação. Essa ascendência alemã gerou 
receio em países como França, Grã-Bretanha e Rússia, que enxer-
gavam no fortalecimento alemão o comprometimento de seus in-
teresses. 

Nacionalismos: esse âmbito abrangeu diversos países, sendo 
a Alemanha chefe do pangermanismo, movimento nacionalista de 
suporte às ideologias imperialistas alemãs e suas investidas de ex-
pansão territorial no início do século XX. Havia também o chamado 
revanchismo francês, um movimento ocorrido na França em 1870, 
que consistiu na concessão da região da Alsácia-Lorena ao recente-
mente unificado Império alemão, por meio do Tratado de Frankfurt. 

Formação de alianças militares: as diversas alianças que foram 
estabelecidas no decorrer de décadas precedentes levaram às gran-
des potências ao combate em questão de semanas. Por meio das 
colônias, a guerra acabou se disseminando por todas as regiões do 
planeta. 

O assassinato do herdeiro do trono da Áustria-Hungria, o ar-
quiduque Francisco Fernando da Áustria, em 28 de junho de 1914 
foi o estopim instantâneo do conflito. Primeiramente, levou à crise 
política chamada de Crise de Julho, para a qual não houve solução 
diplomática. Assim, guerras após guerras foram declaradas em sé-
rie. Essa cadeia de conflitos culminou, inevitavelmente, na Primeira 
Guerra Mundial.

O NAZIFASCISMO E A SEGUNDA GUERRA MUNDIAL

O nazifascismo e a Segunda Guerra Mundial 
Nazismo e fascismo: a Primeira Guerra Mundial deixou no 

mundo um cenário crítico e desestruturado, levando, entre outras, 
à criação de partidos ultranacionalistas. O objetivo era pregar um 
Estado totalitário e forte, capaz de solucionar as crises provocadas 
ante à toda destruição e incertezas do pós-guerra. Essas duas dou-
trinas se fundamentavam no entusiasmo por revanche da Primeira 
Guerra Mundial para estabelecer em seu território um clima osten-
toso de adversidade e se investiram de tal clima para conquistar o 
poder, exercendo seu governo autoritariamente. Tais governanças 
impuseram tamanha tensão entre as nações europeias, que resul-
taram, fatalmente, na Segunda Guerra Mundial. 

 
Fascismo: o nome Fascismo designa uma forma de governo 

autoritário e extremamente nacionalista. 
- Origem: Itália. O italiano Benito Mussolini era ligado ao Par-

tido Nacional Fascista e, em 1922, foi declarado primeiro ministro. 
Em 1924, se beneficiou das estratégias políticas para se tornar o 
único comando no país, instituindo uma forma e ditadura anuída. 
Apesar da teoria socialista predominante em sua política, ele con-
seguiu apoio popular suficiente para promover uma intensa perse-
guição ao socialismo no país. 

- Principais características do fascismo: com seus ideais mais 
inclinados para a direita, o fascismo era marcado pela extrema hos-
tilidade e quaisquer governos de esquerdas, além do militarismo, 
etnocentrismo, nacionalismo exacerbado, totalitarismo, anticomu-
nismo, unipartidarismo, antiliberalismo e corporativismo.

 
Nazismo: vertente do fascismo. 
- Origem: Adolph Hitler, de nacionalidade austríaca, teve par-

ticipação na Primeira Guerra Mundial, no final da qual recebeu 
reconhecimento militar por sua bravura. Com o encerramento do 
conflito, Hitler se filiou ao Partido dos Trabalhadores Alemães, que, 
mais tarde, se tornaria Partido Nacional Socialista Alemão (ou Par-
tido Nazista). No ano de 1921, Hitler alçou o posto de chefe do par-
tido, sendo, posteriormente, nomeado chanceler, o que o permitiu 
perseguir e extinguir todo e qualquer movimento oponente. Em 
1934, Hitler se encontrava no comando de toda a Alemanha nazista, 
conservando a liderança do Partido Nacional Socialista, que, apesar 
de populista, era extremamente racista, pois pregava os arianos era 
superiores às demais raças. 

- Principais características do nazismo: nacionalismo, totalita-
rismo, antiliberalismo, anticomunismo, militarismo, unipartidaris-
mo, racismo e arianismo.

Segunda Guerra Mundial: ocorreu de 1939 a 1945, sendo o 
confronto mais mortal da história da Humanidade. O nazifascismo, 
com suas políticas militarista e expansionista, levou a um novo com-
bate em âmbito global. Por seis anos, Eixo e Aliados concorreram 
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para a vitória. O Brasil teve participação oficial com as guarnições 
aliadas. Depois da Segunda Guerra Mundial, o mundo sofreu trans-
formações intensas e não foi mais o mesmo. 

Causas da Segunda Guerra Mundial 
- Crise de 1929: singularmente de cunho capitalista, essa crise 

prejudicou a crença na economia liberal e desestruturou a Europa. 
- Fortalecimento e evidência do socialismo na Rússia.
- Questões que a Primeira Guerra Mundial deixou mal resolvi-

das no território europeu.
- Revanchismo alemão contra a repressão do Tratado de Versa-

lhes: tal revanchismo possibilitou que a superioridade de determi-
nados povos, pregada pelos governos ditadores, fosse consentida 
em seus territórios correspondentes. 

- Esse cenário de crise econômica, social e política favoreceu o 
surgimento de grupos radicais que asseguravam o resgate da gran-
deza do Império da Alemanha: Hitler e seu partido nazista conquis-
tavam confiança e espaço na política alemã. 

- Ascensão de Hitler: em 1933, ao ser nomeado chanceler, 
Hitler conseguiu aumentar o domínio da Alemanha sobre todo o 
território europeu, pleiteando terras que outrora fizeram parte do 
Império Alemão. 

- Ausência de representatividade italiana na Primeira Guerra 
Mundial. A Itália, assim como a Alemanha, teve prejuízos no fim da 
Primeira Guerra Mundial, enfrentando desemprego e crise econô-
mica por toda a década de 1920. O líder do Partido Fascista, Musso-
lini, alcançou o poder em 1922. 

- Tamanhas semelhanças aproximaram os ditadores italiano e 
alemão, que estabeleceram alianças de cunho militar e político. O 
Japão também foi anexado ao Eixo, que enfrentaria o conflito conta 
os Aliados. 

Nações que combateram na Segunda Guerra Mundial 
- Aliados: Estados Unidos, Inglaterra, França e União Soviética 
- Eixo: Alemanha, Itália e Japão 

Participação do Brasil: na Primeira Guerra Mundial, o Brasil 
esteve neutro, porém, em 1942, as circunstâncias se modificaram 
quando o então presidente norte americano, Franklin Roosevelt, 
visitou o país. Na ocasião, o acordo estabelecido foi de que o Brasil 
concederia a base aérea de Natal, no Rio Grande do Norte, e, em 
contrapartida, os Estados Unidos ofereceriam empréstimos para 
que Getúlio Vargas pudesse dar continuidade à sua política de in-
vestimento na indústria de base. Dessa forma, o Brasil, apesar de 
simpatizante do nazifascismo, declarou guerra ao Eixo, pondo fim 
às suas relações diplomáticas com os alemães. Além disso, o Brasil 
enviou guerrilhas para o conflito na Europa, criando, inclusive, em 
1944, a Força Expedicionária Brasileira (FEB), que foi mandada para 
combate contra as guarnições italianas nazistas.

Primeira fase da Segunda Guerra Mundial (de 1939 a 1942): 
- no primeiro ano da guerra, as tropas nazistas embrenharam-

-se pelo território europeu, sendo que no ano seguinte, as guarni-
ções nazistas já tinham invadido a maior parte da França. 

- a rendição francesa fazia parte do revanchismo alemão, sendo 
que Hitler exigiu que fosse assinada no mesmo local (um vagão de 
trem) que tinha acontecido a rendição dos alemães, no fim da Pri-
meira Guerra Mundial. 

- aviões alemães atacaram a Inglaterra.
- a reação inglesa teve início somente em 1940, quando Wins-

ton Churchill foi nomeado primeiro-ministro. 

- em 1941, após invasão liderada por Hitler, as tropas nazistas 
foram derrotadas no território da União Soviética, dando fim ao pe-
ríodo favorável ao grupo Eixo. 

- ainda em 1941, os estados Unidos entram na guerra, após 
terem sua base aérea, Pearl Harbor, no Oceano Pacífico, atacada 
por kamikazes japoneses. 

Segunda fase da Segunda Guerra Mundial (1943 a 1945):
- com a entrada da União Soviética e dos Estados Unidos na 

guerra, França e Inglaterra passaram a contar com importantes au-
xílios para reagir às investidas dos nazifascistas.

- as tropas aliadas contra-atacaram, conseguindo pôr a perder 
todo o avanço que o Eixo havia alcançado na primeira fase do confli-
to. Na parte ocidental das tropas aliadas, estavam França, Inglaterra 
e Estados Unidos; ao Oriente, estavam as tropas soviéticas. 

- encurralado pelas tropas aliadas, rapidamente o Eixo foi se 
enfraquecendo e perdendo espaço no território europeu. A primei-
ra derrota foi de Mussolini.

- a data de 6 de junho de 1944 foi a mais marcante para as tro-
pas aliadas. Conhecido como o Dia D, a chegada dos aliados à região 
norte do território francês, mais especificamente, à Normandia, foi 
definitiva para o derradeiro encaminhamento do Eixo à derrota, 
pois deu início à liberdade da França do poder nazista.

em 1943, a Itália foi responsável pela primeira rendição nazista 
e, em 1945, vendo que a derrota do Eixo era certa, HItler se escon-
deu em um bunker na capital alemã

- em 8 de maio de 1945, as tropas alemãs renderam-se ao ini-
migo. Essa data é considerada o Dia da Vitória. 

- enquanto na Europa a Segunda Guerra já tinha se encerrado, 
os combates prosseguiram, porque o Japão se recusou a assinar a 
rendição em benefício das tropas norte-americanas. 

- bombas atômicas: em virtude da retaliação ao ataque a Pearl 
Harbor - e diante da negação japonesa de rendição - as tropas nor-
te-americanas lançaram duas bombas atômicas sobre as cidades de 
Hiroshima e Nagasaki. 

Principais resultados pós Segunda Guerra Mundial 
Surgimento de superpotências: Estados Unidos, capitalista, e 

União Soviética, comunista.
Enfraquecimento da Europa: as potências europeias, mesmo as 

que saíram vitoriosas no conflito, não tinham mais capacidade de 
preservar suas colônias nos continentes asiático e africano, dando 
margem ao processo de descolonização e independência 

Desnazificação da Alemanha: o território alemão, incluindo sua 
capital, Berlim, sofreu divisão nas regiões de domínio das nações 
triunfantes, e houve a destruição de símbolos relacionados a Hitler 
e ao nazismo. Os adeptos à doutrina foram julgados e condenados 
à pena capital, no Tribunal de Nuremberg. 

Criação da Organização das Nações Unidas: a despeito do in-
sucesso da Liga das Nações (instituição mundial constituída assim 
que a Primeira Guerra Mundial se encerrou) em assegurar a paz 
mundial e prevenir um novo conflito de iguais proporções, conser-
vou-se a esperança de um órgão internacional que tivesse o mes-
mo propósito. Assim, em 1945 foi criada a Organização das Nações 
Unidas, cujos objetivos eram prevenir a ocorrência de uma nova 
guerra mundial e garantir o cumprimento e a defesa dos Direitos 
Humanos. 

Início da Guerra Fria: antes mesmo do fim da Segunda Guerra 
Mundial, União Soviética e Estados Unidos já delineavam suas di-
vergências a respeito do cenário global a se formar no pós-guerra. 
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Assim, americanos e soviéticos entraram em um conflito ideológico, 
ou seja, iniciava-se, em 1947, a Guerra Fria. Os armamentos nucle-
ares passaram a ser disputados diplomaticamente e em forma de 
intimidação. 

Deposição do governo brasileiro: em terras brasileiras, o re-
torno dos militares da Força Expedicionária Brasileira revelou uma 
grande contradição. Da mesma forma que soldados brasileiros ha-
viam combatido contra a ditadura nazifascista, o país era conduzido 
por um governo autoritário. Ao retornarem do continente europeu, 
os oficiais gozavam de alta popularidade e entusiasmados por parti-
cipação na vida política. Assim, em novembro de 1945, os militares 
encerraram a ditadura do Estado Novo, destituindo o presidente 
Getúlio Vargas. 

A GUERRA FRIA

A GUERRA FRIA
O conflito geopolítico travado por Estados Unidos e União So-

viética foi motivado pela disputa pela supremacia internacional en-
tre essas duas superpotências que emergiram no final da Segunda 
Guerra Mundial. De 1947 a 1991, essas duas nações e seus aliados 
(Bloco Ocidental e Bloco Oriental, respectivamente) enfrentaram 
um período de tensão político-militar, que, por pouco, não resultou 
em combate direto. 

 
Início da Guerra Fria 
- Discurso do presidente americano: o primeiro fato que levou 

ao conflito ocorreu dois anos após o fim da Segunda guerra Mun-
dial, quando Harry Truman, presidente dos Estados Unidos, procla-
mou um discurso contra a influência soviética e o comunismo, e 
declarou intervenção americana nos países não democráticos e em 
defesa dos países livres que se posicionassem com resistência às 
investidas de domínio externo, 

- Plano Marshall: ainda em 1947, George Marshall, secretário 
de Estado norte americano, lançou um plano de proposta de auxílio 
econômico às nações do ocidente europeu, tendo em vista que o 
crescimento dos partidos políticos esquerdistas era intensamente 
impulsionado pela crise disseminada e pelo alto índice de desem-
prego, e os Estados Unidos receavam a perda de seus aliados (Boco 
Ocidental) para a União Soviética. 

- Kominform: organismo criado pela União Soviética em respos-
ta ao plano norte americano, cujo objetivo era obter a associação 
dos mais importantes partidos comunistas da Europa e, ademais, 
manter os países que estavam sob seu domínio longe da superiori-
dade estadunidense, originando o Bloco Cortina de Ferro. 

- Criação do Comecon: surgido em 1949, era um tipo de Plano 
Marshall, só que socialista. 

A expressão Guerra Fria: o período ficou conhecido por esses 
termos porque nenhuma das nações envolvidas jamais investiu 
contra a outra em um ataque bélico. 

Expansão da Guerra Fria: terminadas as negociações entre as 
nações que saíram vitoriosas da Segunda Guerra Mundial, o ter-
ritório europeu encontrou-se dividido em dois domínios que cor-
respondiam à fronteira conquistada pelas guerrilhas americana e 
soviética no decorrer do conflito. 

Parte oriental: ocupada pelas tropas soviéticas, tornou-se re-
gião de domínio da União Soviética. Os partidos políticos comunis-
tas estabeleceram suas denominadas “democracias populares” na 
Checoslováquia, Albânia, Bulgária, Romênia, Polônia e Hungria. A 
Iugoslávia, embora de regime socialista, era independente da União 
Soviética.

Parte Ocidental: dominada especialmente pelos norte-ameri-
canos e ingleses, essa região permaneceu sob dominação dos Esta-
dos Unidos. Nessa área, estabeleceram-se as chamas “democracias 
liberais”, sendo Portugal e Espanha as únicas exceções. 

Formação de Alianças político-militares: a Guerra Fria levou à 
elaboração da OTAN e do Pacto de Varsóvia, cuja finalidade era pro-
teção bilateral entre os membros. 

- Organização do Tratado do Atlântico Norte - OTAN: foi ins-
tituída em 1949 e, na ocasião, era integrada por Bélgica, Canadá, 
Dinamarca, Estados Unidos, Finlândia, França, Itália, Luxemburgo, 
Noruega, Países Baixos, Portugal e Reino Unido. Posteriormente, 
ingressaram Alemanha Ocidental Grécia e Turquia, completando a 
oposição da Europa Ocidental ao regime soviético. 

- Pacto de Varsóvia: criado pela União Soviética como retalia-
ção à OTAN, tinha o objetivo de obstruir o avanço do capitalismo na 
área que estava sob seus domínios. No ano de sua fundação, 1955, 
tinha como afiliadas as nações da Albânia, Alemanha Oriental, Bul-
gária, Hungria, Polônia, Romênia e Tchecoslováquia 

 Disputas na Guerra Fria 
• Levantamento do muro de Berlim (1961): o muro dividiu a 

capital alemã em duas áreas, sendo Berlim Oriental e Berlim Oci-
dental. O propósito dessa construção era impedir que cidadãos da 
parte socialista migrassem para a Alemanha Ocidental, à procura de 
melhores condições de vida. 

• Crise dos Mísseis (1962): a iniciativa soviética de instalar 
bases e lançar mísseis em território cubano consistiu uma séria 
e constante ameaça para o governo norte-americano. Porém, tal 
pretensão não se concretizou, pois os Estados Unidos responderam 
imediatamente, bloqueando as operações navais sobre o alvo, que, 
a propósito, era a única nação localizada na América que havia ado-
tado o socialismo. Tal ocasião significou uma real oportunidade de 
ocorrer uma terceira guerra mundial. No entanto, apesar das tensas 
negociações, a União Soviética renunciou em seu propósito, e, em 
contrapartida, o governo norte-americano agiu da mesma forma, 
desistindo de suas bases no país da Turquia.

• Corrida Espacial (1957-1969): iniciada no final dos anos 1950, 
a corrida espacial demandou muito estudo, tempo e capital por 
parte das duas superpotências conflitantes. O objetivo de cada uma 
era dominar o espaço e a órbita terrestre. O desenvolvimento de 
armas de longo alcance, como escudos espaciais e mísseis intercon-
tinentais também faziam parte do propósito. A União Soviética saiu 
na frente com o lançamento dos satélites Sputnik, em 1957; porém, 
os americanos venceram essa “corrida” em 1969, conseguindo fa-
zer o homem pisar na lua pela primeira vez.

Fim da Guerra Fria: a queda do Muro de Berlim, em 1989, e a de-
sintegração da União Soviética, em 1991, marcaram o fim do conflito 
ideológico. Enquanto o primeiro constituiu uma evidência do fim dos 
regimes socialistas no Leste da Europa, a desestruturação soviética 
instaurou uma nova era na História da humanidade, iniciando um 
processo de introdução do capitalismo em todos os países do mundo. 
A vitória desse conflito foi dos norte-americanos, que contavam com 
condições econômicas muito superiores aos soviéticos.
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A REVOLUÇÃO DE 1930 E A ERA VARGAS

Era Vargas é o nome que se dá ao período em que Getúlio Var-
gas governou o Brasil por 15 anos, de forma contínua (de 1930 a 
1945). Esse período foi um marco na história brasileira, em razão 
das inúmeras alterações que Getúlio Vargas fez no país, tanto so-
ciais quanto econômicas.

A Era Vargas teve início com a Revolução de 1930, onde expul-
sou do poder a oligarquia cafeeira, dividindo-se em três momentos:

- Governo Provisório -1930-1934
- Governo Constitucional – 1934-1937
- Estado Novo – 1937-1945

Revolução de 1930
Até o ano de 1930 vigorava no Brasil a República Velha, conhe-

cida hoje como o primeiro período republicano brasileiro. Como ca-
racterística principal centralizava o poder entre os partidos políticos 
e a conhecida aliança política “café-com-leite” (entre São Paulo e 
Minas Gerais), a República Velha tinha como base a economia ca-
feeira e, portanto, mantinha fortes vínculos com grandes proprietá-
rios de terras.

De acordo com as políticas do “café-com-leite”, existia um re-
vezamento entre os presidentes apoiados pelo Partido Republicano 
Paulista (PRP), de São Paulo, e o Partido Republicano Mineiro (PRM), 
de Minas Gerais. Os presidentes de um partido eram influenciados 
pelo outro partido, assim, dizia-se: nada mais conservador, que um 
liberal no poder.

O Golpe do Exército
Em março de 1930, foram realizadas as eleições para presiden-

te da República. Eleição esta que deu a vitória ao candidato gover-
nista Júlio Prestes. Entretanto, Prestes não tomou posse. A Aliança 
Liberal (nome dado aos aliados mineiros, gaúchos, e paraibanos) 
recusou-se a aceitar a validade das eleições, alegando que a vitória 
de Júlio Prestes era decorrente de fraude.

Além disso, deputados eleitos em estados onde a Aliança Li-
beral conseguiu a vitória, não tiveram o reconhecimento dos seus 
mandatos. Os estados aliados, principalmente o Rio Grande do Sul 
planejam então, uma revolta armada. A situação acaba agravando-
-se ainda mais quando o candidato a vice-presidente de Getúlio Var-
gas, João Pessoa, é assassinado em Recife, capital de Pernambuco.

Como os motivos dessa morte foram duvidosos, a propaganda 
getulista aproveitou-se disso para usá-la em seu favor, atribuindo 
a culpa à oposição, além da crise econômica acentuada pela crise 
de 1929; a indignação, deste modo, aumentou, e o Exército – que 
por sua vez era desfavorável ao governo vigente desde o tenentis-
mo – começou a se mobilizar e formou uma junta governamental 
composta por generais do Exército. No mês seguinte, em três de 
novembro, Júlio Prestes foi deposto e fugiu junto com Washington 
Luís e o poder então foi passado para Getúlio Vargas pondo fim à 
República Velha.

Governo provisório (1930 - 1934)
O Governo Provisório teve como objetivo reorganizar a vida po-

lítica do país. Neste período, o presidente Getúlio Vargas deu início 
ao processo de centralização do poder, eliminando os órgãos legis-
lativos (federal, estadual e municipal).

Diante da importância que os militares tiveram na estabilização 
da Revolução de 30, os primeiros anos da Era Vargas foram marca-
dos pela presença dos “tenentes” nos principais cargos do governo 
e por esta razão foram designados representantes do governo para 
assumirem o controle dos estados, tal medida tinha como finali-
dade anular a ação dos antigos coronéis e sua influência política 
regional.

Esta medida consolidou-se em clima de tensão entre as velhas 
oligarquias e os militares interventores. A oposição às ambições 
centralizadoras de Vargas concentrou-se em São Paulo, onde as oli-
garquias locais, sob o apelo da autonomia política e um discurso 
de conteúdo regionalista, convocaram o “povo paulistano” a lutar 
contra o governo Getúlio Vargas, exigindo a realização de eleições 
para a elaboração de uma Assembleia Constituinte. A partir desse 
movimento, teve origem a chamada Revolução Constitucionalista 
de 1932.

Mesmo derrotando as forças oposicionistas, o presidente con-
vocou eleições para a Constituinte. No processo eleitoral, devido o 
desgaste gerado pelos conflitos paulistas, as principais figuras mili-
tares do governo perderam espaço político e, em 1934 uma nova 
constituição foi promulgada.

A Carta de 1934 deu maiores poderes ao poder executivo, ado-
tou medidas democráticas e criou as bases da legislação trabalhista. 
Além disso, sancionou o voto secreto e o voto feminino. Por meio 
dessa resolução e o apoio da maioria do Congresso, Vargas garantiu 
mais um mandato.

Governo Constitucional (1934 – 1937)
Nesse segundo mandato, conhecido como Governo Constitu-

cional, a altercação política se deu em volta de dois ideais primor-
diais: o fascista – conjunto de ideias e preceitos político-sociais to-
talitário introduzidos na Itália por Mussolini –, defendido pela Ação 
Integralista Brasileira (AIB), e o democrático, representado pela 
Aliança Nacional Libertadora (ANL), era favorável à reforma agrá-
ria, a luta contra o imperialismo e a revolução por meio da luta de 
classes.

A ANL aproveitando-se desse espírito revolucionário e com as 
orientações dos altos escalões do comunismo soviético, promoveu 
uma tentativa de golpe contra o governo de Getúlio Vargas. Em 
1935, alguns comunistas brasileiros iniciaram revoltas dentro de 
instituições militares nas cidades de Natal (RN), Rio de Janeiro (RJ) 
e Recife (PE). Devido à falha de articulação e adesão de outros es-
tados, a chamada Intentona Comunista, foi facilmente controlada 
pelo governo.

Getúlio Vargas, no entanto, cultivava uma política de centrali-
zação do poder e, após a experiência frustrada de golpe por parte 
da esquerda utilizou-se do episódio para declarar estado de sítio, 
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com essa medida, Vargas, perseguiu seus oponentes e desarticulou 
o movimento comunista brasileiro. Mediante a “ameaça comunis-
ta”, Getúlio Vargas conseguiu anular a nova eleição presidencial que 
deveria acontecer em 1937. Anunciando outra calamitosa tentativa 
de golpe comunista, conhecida como Plano Cohen, Getúlio Vargas 
anulou a constituição de 1934 e dissolveu o Poder Legislativo. A par-
tir daquele ano, Getúlio passou a governar com amplos poderes, 
inaugurando o chamado Estado Novo.

Estado Novo (1937 - 1945)
No dia 10 de novembro de 1937, era anunciado em cadeia de 

rádio pelo presidente Getúlio Vargas o Estado Novo. Tinha início en-
tão, um período de ditadura na História do Brasil.

Sob o pretexto da existência de um plano comunista para a to-
mada do poder (Plano Cohen) Vargas fechou o Congresso Nacional 
e impôs ao país uma nova Constituição, que ficaria conhecida de-
pois como “Polaca” por ter sido inspirada na Constituição da Polô-
nia, de tendência fascista.

O Golpe de Getúlio Vargas foi organizado junto aos militares e 
teve o apoio de grande parcela da sociedade, uma vez que desde o 
final de 1935 o governo reforçava sua propaganda anticomunista, 
alarmando a classe média, na verdade preparando-a para apoiar a 
centralização política que desde então se desencadeava. A partir de 
novembro de 1937 Vargas impôs a censura aos meios de comuni-
cação, reprimiu a atividade política, perseguiu e prendeu seus ini-
migos políticos, adotou medidas econômicas nacionalizantes e deu 
continuidade a sua política trabalhista com a criação da CLT (Con-
solidação das Leis do Trabalho), publicou o Código Penal e o Código 
de Processo Penal, todos em vigor atualmente. Getúlio Vargas foi 
responsável também pelas concepções da Carteira de Trabalho, da 
Justiça do Trabalho, do salário mínimo, e pelo descanso semanal 
remunerado.

O principal acontecimento na política externa foi a participação 
do Brasil na Segunda Guerra Mundial contra os países do Eixo, fato 
este, responsável pela grande contradição do governo Vargas, que 
dependia economicamente dos EUA e possuía uma política seme-
lhante à alemã. A derrota das nações nazi fascistas foi a brecha que 
surgiu para o crescimento da oposição ao governo de Vargas. Assim, 
a batalha pela democratização do país ganhou força. O governo foi 
obrigado a indultar os presos políticos, além de constituir eleições 
gerais, que foram vencidas pelo candidato oficial, isto é, apoiado 
pelo governo, o general Eurico Gaspar Dutra.

Chegava ao fim a Era Vargas, mas não o fim de Getúlio Vargas, 
que em 1951 retornaria à presidência pelo voto popular.

Constituição de 1934
A Constituição de 1934 foi uma consequência direta da Revolu-

ção Constitucionalista de 1932. Com o fim da Revolução, a questão 
do regime político veio à tona, forçando desta forma as eleições 
para a Assembleia Constituinte em maio de 1933, que aprovou a 
nova Constituição substituindo a Constituição de 1891.

O objetivo da Constituição de 1934 era o de melhorar as con-
dições de vida da grande maioria dos brasileiros, criando leis sobre 
educação, trabalho, saúde e cultura. Ampliando o direito de cidada-
nia dos brasileiros, possibilitando a grande fatia da população, que 
até então era marginalizada do processo político do Brasil, partici-
par então desse processo. A Constituição de 34 na realidade trouxe, 
portanto, uma perspectiva de mudanças na vida de grande parte 
dos brasileiros.

No dia seguinte à promulgação da nova Carta, Getúlio Vargas 
foi eleito presidente do Brasil.

São características da Constituição de 1934:
1- A manutenção dos princípios básicos da carta anterior, ou 

seja, o Brasil continuava sendo uma república dentro dos princípios 
federativos, ainda que o grau de autonomia dos estados fosse re-
duzido;

2 – A dissociação dos poderes, com independência do executi-
vo, legislativo e judiciário; além da eleição direta de todos os mem-
bros dos dois primeiros. O Código eleitoral formulado para a eleição 
da Constituinte foi incorporado à Constituição;

3 – A criação do Tribunal do Trabalho e respectiva legislação 
trabalhista, incluindo o direito à liberdade de organização sindical;

4- A possibilidade de nacionalizar empresas estrangeiras e de 
determinar o monopólio estatal sobre determinadas indústrias;

5- As disposições transitórias estabelecendo que o primeiro 
presidente da República fosse eleito pelo voto indireto da Assem-
bleia Constituinte.

A Constituição de 1934 também cuidou dos direitos culturais, 
aprovando os seguintes princípios, entre outros: 

- O direito de todos à educação, com a determinação de que 
esta desenvolvesse a consciência da solidariedade humana;

- A obrigatoriedade e gratuidade do ensino primário, inclusi-
ve para os adultos, e intenção à gratuidade do ensino imediato ao 
primário;

- O ensino religioso facultativo, respeitando a crença do aluno;
- A liberdade de ensinar e garantia da cátedra.

A Constituição de 1934 ainda garante ao cidadão:
- Que a lei não prejudicaria o direito adquirido, o ato jurídico 

perfeito e a coisa julgada; 
- O princípio da igualdade perante a lei, instituindo que não ha-

veria privilégios, nem distinções, por motivo de nascimento, sexo, 
raça, profissão própria ou dos pais, riqueza, classe social, crença re-
ligiosa ou ideias políticas; 

- A aquisição de personalidade jurídica, pelas associações reli-
giosas, e introduziu a assistência religiosa facultativa nos estabele-
cimentos oficiais; 

- A obrigatoriedade de comunicação imediata de qualquer pri-
são ou detenção ao juiz competente para que a relaxasse e, se ile-
gal. requerer a responsabilidade da autoridade coautora; 

- O habeas-corpus, para proteção da liberdade pessoal, e es-
tabeleceu o mandado de segurança, para defesa do direito, certo 
e incontestável, ameaçado ou violado por ato inconstitucional ou 
ilegal de qualquer autoridade; 

- A proibição da pena de caráter perpétuo; 
- O impedimento da prisão por dívidas, multas ou custas; 
- A extradição de estrangeiro por crime político ou de opinião e, 

em qualquer caso, a de brasileiros; 
- A assistência judiciária para os desprovidos financeiramente; 
- Que as autoridades a emitam certidões requeridas, para de-

fesa de direitos individuais ou para esclarecimento dos cidadãos a 
respeito dos negócios públicos; 

- A isenção de impostos ao escritor, jornalista e ao professor; 
- Que a todo cidadão legitimidade para pleitear a declaração de 

utilidade ou anulação dos atos lesivos do patrimônio da União, dos 
Estados ou dos Municípios;

- A proibição de diferença de salário para um mesmo trabalho, 
por motivo de idade, sexo, nacionalidade ou estado civil;
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- Receber um salário mínimo capaz de satisfazer à necessidades 
normais do trabalhador;

- A limitação do trabalho a oito horas diárias, só prorrogáveis 
nos casos previstos pela lei;

- A proibição de trabalho a menores de 14 anos, de trabalho 
noturno a menores de 16 anos e em indústrias insalubres a meno-
res de 18 anos e a mulheres;

- A regulamentação do exercício de todas as profissões.

A Constituição de 1934 representou o início de uma nova fase 
na vida do país, entretanto vigorou por pouco tempo, até a introdu-
ção do Estado Novo, em 10 de novembro de 1937, sendo substituí-
da pela Constituição de 1937.

Intentona Comunista
A Intentona Comunista, também conhecida como Revolta Ver-

melha de 35 ou Levante Comunista, foi uma tentativa de golpe con-
tra o governo de Getúlio Vargas. Foi liderada pelo Partido Comunis-
ta Brasileiro em nome da Aliança Nacional Libertadora, ocorreu em 
novembro de 1935, e foi rapidamente combatida pelas Forças de 
Segurança Nacional.

Entusiasmados pela composição política europeia pós primeira 
guerra mundial, na qual duas frentes disputavam espaço (Fascismo 
e Comunismo) surgiram dois movimentos políticos no Brasil com 
estas mesmas características.

Em 1932, sob o comando do político paulista Plínio Salgado foi 
fundada a Ação Integralista Nacional, de cunho fascista. De extrema 
direita, os integralistas combatiam com fervor o comunismo.

Paralelamente à campanha Integralista, o Partido Comunista 
Brasileiro (PCB) impulsionou a fundação da Aliança Nacional Liber-
tadora, um movimento político radicalmente contrário à Ação Inte-
gralista Nacional.

A ANL, criada em 1935, defendia os ideais comunistas e suas 
propostas iam além daquelas defendidas pelo PCB, como:

- O não pagamento da dívida externa;
- A nacionalização das empresas estrangeiras;
- O combate ao fascismo;
- A reforma agrária;

No dia 5 de julho de 1935, data em que se celebravam os levan-
tes Tenentistas, Luís Carlos Prestes lançou um manifesto de apoio 
à ANL, no qual incentivava uma revolução contra o governo. Este 
foi o estopim para que Getúlio Vargas decretasse a ilegalidade do 
movimento, além de mandar prender seus líderes.

Com o decreto de Getúlio Vargas, o plano de fazer uma revolu-
ção foi colocado em prática.

A ação foi planejada dentro dos quartéis e os militares sim-
patizantes ao movimento comunista deram início às rebeliões em 
novembro de 1935, em Natal, no Rio Grande do Norte, aonde os 
revolucionários chegaram a tomar o poder durante três dias. Em 
seguida se alastrou para o Maranhão, Recife e por último para o Rio 
de Janeiro, no dia 27.

Entretanto, os revolucionários falharam com relação à organi-
zação. As revoltas ocorreram em datas diferentes, o que facilitou as 
ações do governo para dominar a situação e frustrar o movimento.

A partir desse episódio, Vargas decretou estado de sítio e deu 
início a uma forte repressão aos envolvidos na Intentona Comunis-
ta. Luís Carlos Prestes foi preso, bem como vários líderes sindicais, 
militares e intelectuais também foram presos ou tiveram seus direi-
tos cassados.

A ANL não conseguiu concretizar seus planos e a Intentona Co-
munista não desestabilizou o governo de Getúlio Vargas. O inciden-
te comunista acabou sendo usado como desculpa, pois na época, o 
governo plantou a denúncia de um plano comunista - Plano Cohen 
- que ameaçava a ordem institucional, permitindo o golpe que ori-
ginou o Estado Novo, em 1937.

Revolução de 1930
A Revolução de 1930 foi um movimento armado, liderado pelos 

estados do Rio Grande do Sul, Minas Gerais e Paraíba, insatisfeitos 
com o resultado das eleições presidenciais e que resultou em um 
golpe de Estado, o Golpe de 1930.

O Golpe derrubou o então presidente da república Washington 
Luís em 24 de outubro de 1930, impediu a posse do presidente elei-
to Júlio Prestes e colocou fim à República Velha.

Histórico
Em 1929, as lideranças de São Paulo deram fim a aliança com 

os mineiros, conhecida como “política do café-com-leite”, e reco-
mendaram o paulista Júlio Prestes como candidato à presidência da 
República. Em contrapartida, o Presidente de Minas Gerais, Antônio 
Carlos Ribeiro de Andrada apoiou a candidatura oposicionista do 
gaúcho Getúlio Vargas.

Em março de 1930, foram realizadas as eleições para presiden-
te da República, eleição esta, que deu a vitória ao candidato gover-
nista, o então presidente do estado de São Paulo Júlio Prestes. No 
entanto, Prestes não tomou posse, em razão do golpe de estado 
desencadeado a 3 de outubro de 1930, e foi exilado.

Getúlio Vargas então, assume a chefia do “Governo Provisório” 
em 3 de novembro de 1930, data que marca o fim da República Ve-
lha e dá início as primeiras formas de legislação social e de estímulo 
ao desenvolvimento industrial.

Constituição Polaca - 1937
A Constituição Brasileira de 1937, outorgada pelo presidente 

Getúlio Vargas em 10 de Novembro de 1937, mesmo dia em que foi 
implanta a ditadura do Estado Novo, é a quarta Constituição do Bra-
sil e a terceira da república. Ficou conhecida como Polaca, por ter 
sido baseada na Constituição dominadora da Polônia. Foi redigida 
por Francisco Campos, então ministro da Justiça do novo regime.

A característica principal dessa constituição era a grande con-
centração de poderes nas mãos do chefe do Executivo. Seu conteú-
do era fortemente centralizador, ficando a cargo do presidente da 
República a nomeação das autoridades estaduais, os interventores 
e a esses, por sua vez, cabia nomear as autoridades municipais.

Após a queda de Vargas e o fim do Estado Novo em outubro de 
1945, foram realizadas eleições para a Assembleia Nacional Consti-
tuinte, paralelamente à eleição presidencial. Eleita a Constituinte, 
seus membros se reuniram para elaborar uma nova constituição, 
que entrou em vigor a partir de setembro de 1946, substituindo a 
de 1937.

A Constituição de 1937 deu origem a vários acontecimentos na 
História política do Brasil que têm consequências até hoje. E, princi-
palmente, formou o grupo de oposição a Getúlio que culminou no 
golpe militar de 1964. Este, por sua vez, deu origem à Constituição 
de 1967, a outra constituição republicana autoritária — a segunda 
e, até os dias de hoje, a última.

Da Constituição de 1937 pode-se destacar que:
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A NOVA ORDEM MUNDIAL, O ESPAÇO GEOPOLÍTICO E 
A GLOBALIZAÇÃO

Todos esses fatos estão diretamente relacionados com o mun-
do pós Guerra Fria, onde nasce uma nova ordem mundial, com no-
vas discussões sobre o espaço geopolítico, onde se desenvolve a 
globalização. Vejamos:

Em todos os setores da vida social, ouve-se falar de uma nova 
ordem mundial. A conjunção de uma crescente internacionalização 
e interdependência dos mercados com a formação de áreas de livre 
comércio e a chamada Terceira Revolução Tecnológica caracterizam 
atualmente a globalização da economia. A globalização tem apare-
cido como uma nova diretriz para a organização da economia dos 
mais diferentes países do mundo, atingindo todos os setores da or-
ganização social. As metáforas da globalização estão por aí (Ianni, 
1997): fim do Estado, fim da Geografia, fim da História, mundializa-
ção, aldeia global, mercado único etc. No entanto é preciso lembrar 
que o capitalismo sempre foi internacional.

O movimento de expansão é uma tendência inerente ao capi-
talismo. Já em 1848 Marx e Engels, no Manifesto do Partido Comu-
nista, entre outros escritos, apontavam a tendência à expansão do 
capitalismo como uma característica deste modo de organização da 
produção: “...Impelida pela necessidade de mercados sempre no-
vos, a burguesia invade todo o globo. Necessita estabelecer-se em 
toda parte, explorar em toda parte, criar vínculos em toda parte.” 
(Marx & Engels, 1968, p.26-7).

Em resumo, a Nova Ordem Mundial é um conceito político e 
econômico que se refere ao contexto histórico do mundo pós-Guer-
ra Fria. Estabeleceu-se no fim da década de 80, com a queda do 
muro de Berlim (1989), no quadro das transformações ocorridas 
no Leste Europeu com a desintegração do bloco soviético. O termo 
Nova Ordem Mundial é aplicado de forma abrangente. Em um con-
texto atual, pode se referir também à importância das novas tec-
nologias em um mundo progressivamente globalizado e às novas 
formas de controle tecnológico sobre as pessoas. A Nova Ordem 
Mundial busca garantir o desenvolvimento do capitalismo e estru-
tura-se a partir de uma hierarquização de países, de acordo com seu 
nível de desenvolvimento do capitalismo e estrutura-se a partir de 
uma hierarquização de países, de acordo com seu nível de desen-
volvimento e de especialização econômica.

O uso de palavras como mundialização, internacionalização, 
planetarização, como sinônimo de globalização. Porem nem sem-
pre são sinônimos entre si. Certamente, são muito próximos, mas 
têm também algumas diferenças, por vezes muito claras, outras ve-
zes muito sutis. Globalização é o nível mais elevado da internacio-
nalização. Com a globalização, o mundo torna-se cada vez menor. 
Novos termos foram criados para identificar essa nova imagem, 
como: “nave Terra”, “aldeia global”, “sociedade global” etc. Portan-
to, há muito tempo o mundo vem se internacionalizando, mas só 
recentemente tornou-se globalizado.

Principais características da globalização são:
- Domínio crescente das empresas multinacionais (transna-

cionais) sobre a economia mundial.
- Reorganização do sistema financeiro internacional, de 

acordo com as exigências dos grandes complexos empresariais e 
dos países desenvolvidos, bem como o rápido descolamento de 
imensas somas de dinheiro e a interdependência de praticamen-
te todas as bolsas de valores.

- Avanços da microeletrônica, uma verdadeira revolução na 
informática, que influencia os mais diversos setores da vida so-
cial, acelerando os transportes, os fluxos de informação, encur-
tando o tempo e o espaço.

- Expansão mundial do neoliberalismo, contrário à interfe-
rência dos governos na economia, que deve ser regida pela lei da 
oferta e a procura (“a mão invisível”, dos economistas clássicos 
liberais, como Adam Smith).

- Consequentemente, ocorre o enfraquecimento dos Esta-
dos, pois os governos estão perdendo seu controle da economia. 

- Uso do inglês como língua universal, facilitando as trocas 
de informação entre diferentes pessoas, grupos e povos.

- Transformação dos espaços nacionais em espaços da eco-
nomia internacional, o que provoca a perda da ideia de frontei-
ras nacionais diante dos fluxos econômicos e financeiros globais.

- Aceleração de todas as formas de circulação e comunica-
ção de pessoas, mercadorias e ideias.

- Desenvolvimento de uma consciência ecológica planetária, 
a partir da identificação de problemas ambientais globais, como 
efeito estufa, chuva ácida, buraco na camada de ozônio etc, que 
afetam a todos, não obedecendo a fronteiras políticas.

A Geopolítica é a ciência que se concentra na utilização de 
poder político sob determinado território. Em uma visão mais 
prática, a geopolítica compreende as análises de geografia, his-
tória e ciências sociais mescladas com teoria política em vários 
níveis, desde o Estado até o internacional-mundial.

O conceito de geopolítica começou a ser desenvolvido a par-
tir da segunda metade do século XIX, por conta da redefinição de 
fronteiras na Europa e do expansionismo das nações europeias, 
o que ficou conhecido como imperialismo ou ainda neocolonia-
lismo.

O espaço geográfico não deveria ser o único objetivo de uma 
nação, pois seria preciso considerar o tempo histórico, as ações 
humanas e demais interações, o que na verdade acabou lançan-
do as bases para uma geografia regional. Assim, a soberania so-
bre um território estaria vinculada ao conhecimento regional, 
como a compreensão das formas de relevo, aspectos climáticos, 
economia, população, etc.

O período conhecido como Guerra Fria expressou muitos 
dos princípios da geopolítica, pois envolveu uma grande disputa 
ideológica e territorial entre duas potências, a União Soviética 
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e os Estados Unidos, com grande ênfase no papel do Estado no 
que tange às decisões estratégicas e na definição de valores e 
padrões sociais.

Com o fim da Guerra Fria, as maiores discussões geopolíticas 
se voltam ao combate ao terrorismo, à questão nuclear, às rede-
finições de fronteiras nos países africanos e do Oriente Médio e 
até mesmo aos problemas socioambientais. 

OS PRINCIPAIS PROBLEMAS AMBIENTAIS

Os Principais problemas ambientais1:

- Poluição do ar por gases poluentes, gerados principalmen-
te pela queima de combustíveis fósseis (carvão mineral, gasolina 
e diesel) e indústrias;

- Poluição de rios, lagos, mares e oceanos provocados por 
despejos de esgotos e lixo, acidentes ambientais (vazamento de 
petróleo), etc;

- Poluição do solo provocada por contaminação (agrotóxi-
cos, fertilizantes e produtos químicos) e descarte incorreto de 
lixo;

- Queimadas em matas e florestas como forma de ampliar 
áreas para pasto ou agricultura;

- Desmatamento com o corte ilegal de árvores para comer-
cialização de madeira;

- Esgotamento do solo (perda da fertilidade para a agricultu-
ra), provocado por seu uso incorreto;

- Diminuição e extinção de espécies animais, provocados 
pela caça predatória e destruição de ecossistemas;

- Falta de água para o consumo humano, causado pelo uso 
irracional (desperdício), contaminação e poluição dos recursos 
hídricos;

- Acidentes nucleares que causam contaminação do solo por 
centenas de anos. Podemos citar como exemplos os acidentes 
nucleares de Chernobyl (1986) e na Usina Nuclear de Fukushima 
no Japão (2011);

- Aquecimento global, causado pela grande quantidade de 
emissão de gases do efeito estufa;

- Diminuição da camada de ozônio, provocada pela emissão 
de determinados gases (CFC, por exemplo) no meio ambiente.

QUESTÕES

1.(VUNESP - 2022 - Aluno-Oficial (PM SP)
A ecologia está em toda parte: Mas que ecologia? “Preservar 

o meio ambiente é, para a Louis Vuitton, muito mais do que uma 
obrigação: é um imperativo, um motor de competividade”, expli-
ca o grupo especializado em artigos de luxo. Entre 1993 e 2021, o 
número de países europeus cujo governo conta com um ministro 
ligado aos partidos da ecologia política passou de um para onze. O 
bom resultado obtido pelos Verdes nas eleições legislativas alemãs 
de 26 de setembro de 2021 (14,8%), por exemplo, pode ser mais 
bem avaliado quando detalhamos as características sociológicas de 
um eleitorado mais jovem, urbano, ocidental, abastado e feminino. 
O partido obteve os votos de apenas 8% dos trabalhadores braçais.

1 “Problemas ambientais” em Só Geografia. Virtuous Tecnologia da 
Informação, 2007-2020. 

(Benoît Bréville e Pierre Rimbert. “Os ecologistas no poder: 
amornar a fervura”. Le monde diplomatique Brasil, dezembro 

de 2021. Adaptado.)
O excerto faz um balanço do movimento ambientalista euro-

peu,
(A) denunciando a adesão desse movimento ao equilíbrio polí-
tico internacional.
(B) demonstrando a inconsistência programática desse movi-
mento aos olhos dos grupos sociais.
(C) expondo o papel de contestação desse movimento aos 
grandes conglomerados econômicos.
(D) problematizando os resultados políticos desse movimento 
do ponto de vista socioeconômico.
(E) revelando a oposição desse movimento à estrutura político- 
eleitoral convencional.

2.(VUNESP - 2021 - Vestibular (FICSAE)
Leia o texto para responder à questão.
A Primeira Guerra Mundial [...] assinalou o colapso da civiliza-

ção (ocidental) do século XIX. [...]
Na década de 1980 e início da de 1990 [...] os países socialistas, 

agora com suas economias desabando, vulneráveis, foram impeli-
dos a realizar rupturas igualmente — ou até mais — radicais com 
seu passado e, como sabemos, rumaram para o colapso. Esse colap-
so pode assinalar o fim do Breve Século XX, como a Primeira Guerra 
pode assinalar o seu início.

(Eric J. Hobsbawm. Era dos extremos: o breve século XX. 1914-
1991, 2006.)

O segundo colapso citado no texto, ocorrido entre a década de 
1980 e o início da década de 1990, representa

(A) o acirramento das tensões entre o mundo capitalista e o 
mundo socialista, agora limitado à China e à Coreia do Norte.
(B) o estabelecimento da hegemonia planetária dos Estados 
Unidos e de uma ordem mundial unilateral.
(C) o agravamento do conflito entre Estados Unidos e Cuba, 
provocado pela crise dos mísseis.
(D) o equilíbrio econômico e militar entre as principais potên-
cias do mundo, gerado pela derrocada da União Soviética.
(E) o encerramento da Guerra Fria, com a queda dos regimes 
socialistas do Leste europeu.

3.(VUNESP - 2019 - Aluno-Oficial (PM SP)
A ascensão do fundamentalismo islâmico foi visivelmente um 

movimento não apenas contra a ideologia da modernização pela 
ocidentalização, mas contra o próprio Ocidente. Não por acaso os 
ativistas desses movimentos perseguem seus fins perturbando as 
visitas de turistas ocidentais, como no Egito [...]. Por outro lado, o 
grosso da xenofobia popular nos países ricos era dirigido contra es-
trangeiros vindos do Terceiro Mundo, e a União Europeia represou 
suas fronteiras contra a inundação de pobres do Terceiro Mundo 
em busca de trabalho.

(Eric J. Hobsbawm. Era dos extremos: o breve século XX: 1914-
1991, 1995)

O historiador refere-se a uma situação conflituosa da história 
do final do século XX, que, no início do século seguinte,

(A) favoreceu a união ideológica e religiosa das antigas colônias 
afro-asiáticas.
(B) foi solucionada e pacificada pelas organizações políticas su-
pranacionais.
(C) produziu uma aliança defensiva e militar antiterrorista entre 
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as nações capitalistas.
(D) redundou na adoção da política liberal e laica nos Estados 
Islâmicos da Ásia Menor.
(E) implicou um crescimento da violência e do nacionalismo 
nos países desenvolvidos.

4.(VUNESP - 2019 - Vestibular (FAMEMA)
Num mundo cada vez mais globalizado, o fato de as ciências na-

turais falarem uma única língua universal e operarem sob uma úni-
ca metodologia ajudou paradoxalmente a concentrá-las nos poucos 
centros com recursos adequados para seu desenvolvimento, isto é, 
nuns poucos Estados ricos altamente desenvolvidos. Os cérebros 
do mundo, que na Era das Catástrofes (entre 1914 e 1945) fugiram 
da Europa por motivos políticos, desde 1945 foram drenados dos 
países pobres para os ricos por motivos sobretudo econômicos. Nas 
décadas de 1970 e 1980, os países capitalistas desenvolvidos gas-
taram quase três quartos de todos os orçamentos do mundo em 
pesquisa.

(Eric Hobsbawm. Era dos Extremos, 1995. Adaptado.)
De acordo com o excerto, a globalização
(A) igualou a produção científica dos países, independente-
mente de sua riqueza ou regime político.
(B) estabeleceu técnicas de pesquisa comuns para minimizar as 
diferenças entre países ricos e pobres.
(C) afastou as questões ideológicas dos laboratórios em favor 
de soluções para os problemas mundiais.
(D) reduziu a migração de cientistas para países ricos por moti-
vos econômicos, ao contrário do Entre-Guerras.
(E) refletiu, nos investimentos em ciências naturais, as dispari-
dades econômicas entre os países.

5.(VUNESP - 2019 - Vestibular (UNESP)/”2020”)
    O advento de chefes de Estado-empresa marca uma tran-
sição sistêmica entre o enfraquecimento do Estado-nação e o 
fortalecimento da corporação apoiada em sua racionalidade 
técnico-econômica e gerencial. Essa transferência leva, por um 
lado, ao esvaziamento do Estado, reduzido à administração e 
à gestão, e, de outro, à politização da empresa, que expande 
sua esfera de poder muito além de sua atividade tradicional de 
produção. A corporação tende a se tornar o novo poder políti-
co-cultural.

(Pierre Musso. “Na era do Estado-empresa”. http://diplomati-
que.org.br, 30.04.2019. Adaptado.)

Coerentes com o neoliberalismo, as propostas do Estado-em-
presa convergem para

(A) a apropriação das forças produtivas pelo Estado e a defesa 
da igualdade social.
(B) o pluralismo democrático e a redistribuição de renda por 
programas de assistência social.
(C) a regulamentação da força de trabalho e a defesa da pro-
dução flexível.
(D) o protecionismo econômico e a implantação de políticas 
fiscais contra a inflação.
(E) a adoção de privatizações e a mínima intervenção do Estado 
na economia.

6.(VUNESP - 2019 - Vestibular (UNESP)/”2020”)
 A reação diante da alteridade1 faz parte da própria natureza 
das sociedades. Em diferentes épocas, sociedades particulares 
reagiram de formas específicas diante do contato com uma 
cultura diversa à sua. Um fenômeno, porém, caracteriza todas 
as sociedades humanas: o estranhamento, que chamamos et-
nocentrismo, diante de costumes de outros povos, e a avalia-
ção de formas de vida distintas a partir dos elementos da sua 
própria cultura. Assim, percebemos como o etnocentrismo se 
relaciona com o conceito de estereótipo2. Os estereótipos são 
uma maneira de “biologizar” as características de um grupo, 
isto é, considerá-las como fruto exclusivo da biologia, da ana-
tomia. No interior de nossa sociedade, encontramos uma série 
de atitudes etnocêntricas e biologicistas.

(https://gdeufabc.wordpress.com)
1 alteridade: característica, estado ou qualidade de ser distinto 

e diferente, de ser outro.
2 estereótipo: ideia ou convicção classificatória preconcebida 

sobre alguém ou algo.
Um exemplo de etnocentrismo incorporado a uma política es-

tatal foi
(A) o movimento sionista, na Palestina.
(B) o apartheid, na África do Sul.
(C) a questão curda, na Turquia.
(D) a primavera árabe, na Síria.
(E) a balcanização, na Chechênia.

7.(VUNESP - 2018 - Soldado da Polícia Militar do Estado de São 
Paulo)
Depois da Segunda Guerra Mundial, mas principalmente a par-
tir da década de 1990, a economia que passou progressivamen-
te a prevalecer internacionalmente no mundo foi
(A) o fim dos incentivos dados ao setor financeiro.
(B) a implantação do Estado de bem-estar social.
(C) a abertura plena das fronteiras econômicas.
(D) a criação de blocos econômicos.
(E) o controle da economia pelo Estado nacional.

8.(VUNESP - 2016 - Historiógrafo (FUNDUNESP)
Leia o texto.
Os últimos anos da União Soviética foram uma catástrofe em 
câmara lenta. A queda dos satélites europeus em 1989 e a relu-
tante aceitação por Moscou da reunificação alemã demonstra-
ram o colapso da União Soviética como potência internacional, 
mais ainda como superpotência. Sua absoluta incapacidade 
para desempenhar qualquer papel na crise do golfo Pérsico 
de 1990-1 simplesmente acentuou isso. Em termos internacio-
nais, a URSS era como um país abrangentemente derrotado – 
só que sem guerra.
(Eric J. Hobsbawm. Era dos extremos: o breve século XX: 1914-
1991, 1995)
O excerto refere-se a um fenômeno histórico cujo resultado 
mais imediato foi
(A) a derrota das reformas neoliberais, implementadas pelos 
últimos governantes da Rússia na tentativa de salvar a econo-
mia soviética.
(B) o fim do internacionalismo socialista, fato que implicou a 
derrota das revoluções populares nos países do terceiro-mun-
do.
(C) a extinção de um sistema de potências, ameaçado perma-
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A NATUREZA BRASILEIRA (RELEVO, HIDROGRAFIA, 
CLIMA E VEGETAÇÃO)

Relevo
O relevo do Brasil tem formação antiga e atualmente existem 

várias classificações para o mesmo. Entre elas, destacam-se as dos 
seguintes professores:

Aroldo de Azevedo - esta classificação data de 1940, sendo a 
mais tradicional. Ela considera principalmente o nível altimétrico 
para determinar o que é um planalto ou uma planície.

 Aziz Nacib Ab’Saber - criada em 1958, esta classificação des-
preza o nível altimétrico, priorizando os processos geomorfológicos, 
ou seja, a erosão e a sedimentação. Assim, o professor considera 
planalto como uma superfície na qual predomina o processo de 
desgaste, enquanto planície é considerada uma área de sedimen-
tação.

 Jurandyr Ross - é a classificação mais recente, criada em 1995. 
Baseia-se no projeto Radambrasil, um levantamento feito entre 
1970 e 1985, onde foram tiradas fotos aéreas da superfície do terri-
tório brasileiro, por meio de um sofisticado radar. Jurandyr também 
utiliza os processos geomorfológicos para elaborar sua classifica-
ção, destacando três formas principais de relevo:

 1) Planaltos
 2) Planícies
 3) Depressões

Sendo que: 
- Planalto é uma superfície irregular, com altitude acima de 300 

metros e produto de erosão. 
- Planície é uma área plana, formada pelo acúmulo recente de 

sedimentos.
- Depressão é uma superfície entre 100 e 500 metros de altitu-

de, com inclinação suave, mais plana que o planalto e formada por 
processo de erosão.

O território brasileiro é constituído, basicamente, por grandes 
maciços cristalinos (36%) e grandes bacias sedimentares (64%). 
Aproximadamente 93% do território brasileiro apresenta altitudes 
inferiores a 900 m. Em grande parte as estruturas geológicas são 
muito antigas, datando da Era Paleozóica à Mesozóica, no caso das 
bacias sedimentares, e da Era Pré-Cambriana, caso dos maciços 
cristalinos.

As bacias sedimentares formam-se pelo acúmulo de sedimen-
tos em depressão. É um terreno rico em combustíveis fósseis, como 
carvão, petróleo, gás natural e xisto betuminoso. Os maciços são 
mais antigos e rígidos e se caracterizam pela presença de rochas 
cristalinas, como granitos e gnaisses, e são ricos em riquezas mine-
rais metálicas, como ferro e manganês.

O relevo brasileiro não sofre mais a ação de vulcões e terremo-
tos, agentes internos, porém, os agentes externos, como chuvas, 
ventos, rios, marés, calor e frio, continuam sua obra de esculpir as 

formas do relevo. Eventualmente, em determinados pontos do ter-
ritório brasileiro podem-se sentir os reflexos dos tremores de terra 
ocorridos em alguns pontos distantes, como no Chile e Peru.

As unidades do relevo brasileiro são: 
a) Planaltos: das Guianas e Brasileiro (formado pelo Planalto 

Central, Atlântico e Meridional).

Planalto das Guianas
Ocupando a porção extremo setentrional do país, tem sua 

maior parte fora do território brasileiro, em terras da Venezuela, 
Guiana, Suriname e Guiana Francesa. Constituído por rochas crista-
linas pré-cambrianas, pode ser dividido em duas porções:

- Planalto Norte-Amazônico: também chamado de Baixo Pla-
tô, apresenta pequenas elevações levemente onduladas, formando 
uma espécie de continuação das terras baixas da Planície Amazô-
nica.

- Região Serrana: situada na porção Norte do Planalto, acompa-
nha de perto as fronteiras do Brasil com as Guianas e com a Vene-
zuela. Dominada por dois arcos de escarpas (o Maciço Oriental e o 
Maciço Ocidental), separados por uma área deprimida e aplainada 
no noroeste de Roraima. O Maciço Oriental é caracterizado por pe-
quenas altitudes que raramente superam os 600 m, onde se encon-
tram serras como as de Tumucumaque e Açari, enquanto no Maci-
ço Ocidental encontram-se as maiores altitudes absolutas do Brasil, 
destacando-se na serra do Imeri ou Tapirapecó o pico da Neblina, 
com 3.014 m de altitude (ponto culminante do país); na fronteira 
do estado do Amazonas com a Venezuela, o pico 31 de Março, com 
2.992 m; e na serra de Pacaraima o monte Roraima, com 2.727 m.

Planalto das Guianas (Fonte: www.sogeografia.com.br)
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Planalto Brasileiro
Uma das mais vastas regiões planálticas do mundo, estendendo- se do sul da Amazônia ao Rio Grande do Sul e de Roraima ao litoral 

Atlântico. É dominado por terrenos cristalinos amplamente recobertos por sedimentos. Por motivos didáticos e pelas diferenças morfoló-
gicas que apresenta, pode-se dividi-lo em três subunidades:

- Planalto Central: Abrange uma extensa região do Brasil Central, englobando partes do Norte, Nordeste, Sudeste e principalmente 
do Centro-Oeste. Apresenta terrenos cristalinos antigos fortemente erodidos e amplamente recobertos por sedimentos paleozóicos e 
mesozóicos. Além de planaltos cristalinos, destacam-se as chapadas recobertas por sedimentos, como dos Parecis, entre Roraima e Mato 
Grosso. 

- Planalto Atlântico ou Planalto Oriental: Estende-se do Nordeste, onde é bastante largo, ao nordeste do Rio Grande do Sul. Pode-se 
também o dividir em duas subunidades distintas:

i) Região das Chapadas no Nordeste
ii) Região Serrana

- Planalto Meridional ou Arenito Basáltico: Abrange grande parte das terras da região Sul, o centro-oeste de São Paulo, o sul de Minas 
Gerais e o Triângulo Mineiro, o sul de Goiás e parte leste do Mato Grosso do Sul, correspondendo às terras drenadas pela bacia do rio 
Paraná. Predominam terrenos sedimentares, assentados sobre o embasamento cristalino, sendo os terrenos mesozóicos associados a 
rochas vulcânicas, provenientes do derrame de lavas ocorrido nessa era. Essas rochas vulcânicas, em especial o basalto e o diabásio, com 
o passar do tempo sofreram desagregação pela ação dos agentes erosivos, dando origem a um dos solos mais férteis do Brasil, a chamada 
“terra roxa”. As áreas onde predominam sedimentos paleozoicos e mesozóicos (arenitos), associados às rochas vulcânicas, constituem uma 
subunidade do planalto Meridional. Outra subunidade é a Depressão Periférica, uma estreita faixa de terrenos relativamente baixos que 
predominam arenitos, que se estende de São Paulo a Santa Catarina e parte do Rio Grande do Sul. É no planalto Meridional que aparece 
com destaque o relevo de “Cuestas”, costas (escarpas) sucessivas de leste para oeste.

b) Planícies: Amazônica, do Pantanal, Costeira e Gaúcha. 
Planície Amazônica
Vasta área de terras baixas e planas que corresponde à Bacia Sedimentar Amazônica, onde se distinguem alongadas faixas de sedi-

mentos paleozóicos que afloram na sua porção centro-oriental, além de predominar arenitos, argilitos e areias terciárias e quaternárias. 
Localizada entre o planalto das Guianas ao norte e o Brasileiro ao sul, a planície é estreita a leste, próximo ao litoral do Pará, e alarga-se 
bastante para o interior na Amazônia Ocidental.

Planície do Pantanal
Ocupando quase toda metade oeste do Mato Grosso do Sul e o sudeste do Mato Grosso, a planície do Pantanal se estende para além 

do território brasileiro, em áreas do Paraguai, Bolívia e extremo norte da Argentina, recebendo nesses países a denominação de “Chaco”. 
Com terras muito planas e baixas (altitude média de 100 m), o Pantanal se constitui numa grande depressão interior do continente que 
se inunda largamente no verão. Os pontos mais elevados da planície, que ficam a salvo das cheias, levam o nome de “cordilheiras”, e as 
partes mais baixas, “baías” ou “lagos”.

Planície Costeira
Estendendo-se por quase todo o litoral brasileiro, do Pará ao Rio Grande do Sul, é uma área de sedimentos recentes: terciários e 

quaternários. Em alguns trechos, principalmente no Sul e Sudeste, a planície é interrompida pela proximidade do planalto Atlântico, dan-
do origem às falésias; em alguns pontos surgem as baixadas litorâneas, destacando-se a baixada Capixaba no Espírito Santo, a baixada 
Fluminense no Rio de Janeiro, as baixadas Santista e de Iguape em São Paulo, a de Paranaguá no Paraná e a de Laguna em Santa Catarina.

Planície Gaúcha ou dos Pampas
Ocupa, esquematicamente, a metade sul do Rio Grande do Sul, constituída por sedimentos recentes; apresenta-se plana e suavemen-

te ondulada, recebendo a denominação de Coxilhas.

Pontos mais altos
Os relevos brasileiros caracterizam-se por baixas altitudes. Os maiores picos brasileiros, assim como sua localização e altitude, são:

Fonte: www.sogeografia.com.br
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Hidrografia
O Brasil é um país rico em rios e pobre em formações lacustres. 

Os rios brasileiros são predominantemente de planaltos, o que de-
termina um grande potencial hidrelétrico.

Nossas bacias apresentam como principais dispersores de 
água: Cordilheira dos Andes, Planalto Guiano e Planalto Brasileiro. 
Os rios brasileiros são, direta ou indiretamente, afluentes do Atlân-
tico, em consequência da presença da Cadeia Andina, que impossi-
bilita a passagem dos rios em direção ao Pacífico. 

Quanto à foz, há uma predominância de estuários, exceto no 
caso do rio Parnaíba (foz em delta) e do Amazonas (mista = delta 
+ estuário). Predomina o regime pluvial tropical (cheias de verão e 
vazantes de inverno).

Principais características da hidrografia brasileira
- Grande riqueza fluvial, tanto na quantidade quanto na exten-

são e no volume de água;
- Pobreza de lagos;
- Predomínio do regime pluvial;
- Predomínio dos rios perenes e de bacias exorreicas (que de-

ságua no mar);
- Predomínio de foz do tipo estuário (que desemboca no mar 

em forma de um único canal).
- Na produção de energia elétrica, o uso dos rios é muito 

grande. Aproximadamente cerca de 90% da eletricidade brasileira 
provém dos rios. Seu potencial hidráulico vem de quedas d’água e 
corredeiras, dificultando a navegabilidade desses mesmos rios. Na 
construção da maioria das usinas hidrelétricas, não foi levado em 
conta a possibilidade futura de navegação, dificultando o transpor-
te hidroviário.

O Brasil apresenta fundamentalmente nove bacias hidrográfi-
cas: Amazônia, Paraná, Tocantins, São Francisco, Paraguai, Uruguai, 
Nordeste, Leste e Sudeste.

Em termos de tamanho e volume de água, as principais bacias 
hidrográficas brasileiras são:

- Bacia Amazônica: é a maior bacia fluvial do mundo. Cobre 
46,93% do território brasileiro e ainda penetra na Bolívia, Peru, Co-
lômbia e Venezuela. É formada pelo rio principal, o Amazonas, e por 
seus vários afluentes.

- Bacia do Paraná: cobre 10% do país e faz parte da Bacia Pla-
tina. É formada pelo rio principal, o Paraná, e destaca-se pelo seu 
potencial hidrelétrico, em virtude da sua localização favorável: na 
região Sudeste do país (maior mercado consumidor de energia do 
país).

- Bacia do Tocantins-Araguaia: com uma área superior a 800.000 
km2, a bacia do rio Tocantins-Araguaia é a maior bacia hidrográfica 
inteiramente situada em território brasileiro. O rio Tocantins nas-
ce na confluência dos rios Maranhão e Paraná (GO), enquanto o 
Araguaia nasce no Mato Grosso. Localiza-se nessa bacia a usina de 
Tucuruí (PA), que abastece projetos para a extração de ferro e alu-
mínio.

- Bacia do São Francisco: abrange cerca de 7,5% do território 
brasileiro. Nasce ao sul de Minas Gerais (Serra da Canastra) e é for-
mada pelo rio principal, o São Francisco, e seus inúmeros afluentes. 
É a maior bacia hidrográfica genuinamente brasileira. Seu principal 
trecho navegável está entre Pirapora (MG) e Juazeiro (BA). E entre 
esses pontos, acham-se as eclusas da usina de Sobradinho.

- Bacia do Paraguai: destaca-se por sua navegabilidade, sen-
do bastante utilizada para o transporte de carga. Assim, torna-se 
importante para a integração dos países do Mercosul. Suas águas 
banham terras brasileiras, paraguaias e argentinas.

- Bacia do Uruguai: é formada pelo rio Uruguai e por seus 
afluentes, desaguando no estuário do rio da Prata, já fora do terri-
tório brasileiro. O rio Uruguai é formado pelos rios Canoas e Pelotas 
e serve de divisa entre os Estados de Santa Catarina e Rio Grande do 
Sul. Faz ainda a fronteira entre Brasil e Argentina e entre Argentina 
e Uruguai. Deságua no oceano após percorrer 1.400 km. A região 
hidrográfica do Uruguai apresenta um grande potencial hidrelétri-
co, possuindo uma das maiores relações energia/km² do mundo.

- Bacia do Nordeste: abrange diversos rios de grande porte e 
de significado regional, como: Acaraú, Jaguaribe, Piranhas, Potengi, 
Capibaribe, Una, Pajeú, Turiaçu, Pindaré, Grajaú, Itapecuru, Mearim 
e Parnaíba. O rio Parnaíba forma a fronteira dos estados do Piauí e 
Maranhão, desde suas nascentes na serra da Tabatinga até o ocea-
no Atlântico, além de representar uma importante hidrovia para o 
transporte dos produtos agrícolas da região.

- Bacia do Leste: assim como a bacia do nordeste, esta bacia 
possui diversos rios de grande porte e importância regional. Entre 
eles, temos os rios Pardo, Jequitinhonha, Paraíba do Sul, Vaza-Bar-
ris, Itapicuru, das Contas, Paraguaçu, entre outros. O rio Paraíba do 
Sul, por exemplo, situa-se entre os estados de São Paulo, Rio de 
Janeiro e Minas Gerais, apresentando ao longo do seu curso diver-
sos aproveitamentos hidrelétricos, cidades ribeirinhas de porte e 
indústrias importantes, como a Companhia Siderúrgica Nacional.

- Bacia do Sudeste-Sul: é composta por rios da importância do 
Jacuí, Itajaí e Ribeira do Iguape, entre outros. Os mesmos possuem 
importância regional, pela participação em atividades como trans-
porte hidroviário, abastecimento d’água e geração de energia elé-
trica.

Clima
Uma das primeiras realidades que se evidenciam, quando se 

examina a colocação no Brasil no planisfério terrestre, é sua locali-
zação na faixa intertropical.

Cortado ao norte pela linha do Equador e ao sul pelo Trópico de 
Capricórnio, o Brasil é um país quase inteiramente tropical. Cerca 
de 92% do seu território se localiza na zona intertropical. Sua loca-
lização na área de maior aquecimento solar da superfície terrestre 
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ATUALIDADES (DIGITAL)

QUESTÕES RELACIONADAS A FATOS POLÍTICOS, ECO-
NÔMICOS, SOCIAIS E CULTURAIS, NACIONAIS E INTER-
NACIONAIS, OCORRIDOS A PARTIR DE 6 (SEIS) MESES 
ANTERIORES À PUBLICAÇÃO DESTE EDITAL, DIVULGA-

DOS NA MÍDIA LOCAL E/OU NACIONAL.

A importância do estudo de atualidades
Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e estu-

dantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem se tor-
nado cada vez mais relevante. Quando pensamos em matemática, 
língua portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, inevitavelmen-
te as colocamos em um patamar mais elevado que outras que nos 
parecem menos importantes, pois de algum modo nos é ensinado a 
hierarquizar a relevância de certos conhecimentos desde os tempos 
de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indivíduo 
no estudo do momento presente, seus acontecimentos, eventos 
e transformações. O conhecimento do mundo em que se vive de 
modo algum deve ser visto como irrelevante no estudo para concur-
sos, pois permite que o indivíduo vá além do conhecimento técnico 
e explore novas perspectivas quanto à conhecimento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em con-
cursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, mas 
podem também apresentar conhecimentos específicos do meio po-
lítico, social ou econômico, sejam eles sobre música, arte, política, 
economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for a área, as questões 
de atualidades auxiliam as bancas a peneirarem os candidatos e se-
lecionarem os melhores preparados não apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter cons-
tantemente informado. Os temas de atualidades em concursos são 
sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias que você vê 
na televisão ou ouve no rádio aparecem nas questões, manter-se 
informado, porém, sobre as principais notícias de relevância nacio-
nal e internacional em pauta é o caminho, pois são debates de ex-
trema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do trigo. 
Com o grande fluxo de informações que recebemos diariamente, é 
preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está consumindo. Por 
diversas vezes, os meios de comunicação (TV, internet, rádio etc.) 
adaptam o formato jornalístico ou informacional para transmitirem 
outros tipos de informação, como fofocas, vidas de celebridades, 
futebol, acontecimentos de novelas, que não devem de modo al-
gum serem inseridos como parte do estudo de atualidades. Os in-
teresses pessoais em assuntos deste cunho não são condenáveis de 
modo algum, mas são triviais quanto ao estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados 
através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininterrupto 
de informações veiculados impede que saibamos de fato como es-
tudar. Apostilas e livros de concursos impressos também se tornam 
rapidamente desatualizados e obsoletos, pois atualidades é uma 
disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecnoló-
gico, as sociedades se informam pela internet e as compartilham 
em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora prepara 
mensalmente o material de atualidades de mais diversos campos 
do conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, meio ambiente, 
jurisdição etc.) na “Área do Cliente”.

Lá, o concurseiro encontrará um material completo de aula pre-
parado com muito carinho para seu melhor aproveitamento. Com 
o material disponibilizado online, você poderá conferir e checar os 
fatos e fontes de imediato através dos veículos de comunicação vir-
tuais, tornando a ponte entre o estudo desta disciplina tão fluida e 
a veracidade das informações um caminho certeiro. 

ANOTAÇÕES
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA

MS-WINDOWS 10: CONCEITO DE PASTAS, DIRETÓRIOS, 
ARQUIVOS E ATALHOS, ÁREA DE TRABALHO, ÁREA 

DE TRANSFERÊNCIA, MANIPULAÇÃO DE ARQUIVOS E 
PASTAS, USO DOS MENUS, PROGRAMAS E APLICATI-

VOS, INTERAÇÃO COM O CONJUNTO DE APLICATIVOS 
MS-OFFICE 2016. 

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pas-

ta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, armaze-
nar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documentos 
de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro arquivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, 

vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e atalhos.
• Arquivo é um item único que contém um determinado dado. 

Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, 
vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determina-
da pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de trabalho

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em se-

gundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vários 
tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + C”, 
estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, 
estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 
área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos e 

pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Podemos 
executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, criar pas-
tas, criar atalhos etc.
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Uso dos menus

Programas e aplicativos e interação com o usuário
Vamos separar esta interação do usuário por categoria para en-

tendermos melhor as funções categorizadas.
– Música e Vídeo: Temos o Media Player como player nativo 

para ouvir músicas e assistir vídeos. O Windows Media Player é uma 
excelente experiência de entretenimento, nele pode-se administrar 
bibliotecas de música, fotografia, vídeos no seu computador, copiar 
CDs, criar playlists e etc., isso também é válido para o media center.

– Ferramentas do sistema
• A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o pró-

prio Windows sugere arquivos inúteis e podemos simplesmente 
confirmar sua exclusão.

• O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito impor-
tante, pois conforme vamos utilizando o computador os arquivos 
ficam internamente desorganizados, isto faz que o computador fi-
que lento. Utilizando o desfragmentador o Windows se reorganiza 

internamente tornando o computador mais rápido e fazendo com 
que o Windows acesse os arquivos com maior rapidez.

• O recurso de backup e restauração do Windows é muito im-
portante pois pode ajudar na recuperação do sistema, ou até mes-
mo escolher seus arquivos para serem salvos, tendo assim uma có-
pia de segurança.

Inicialização e finalização

Quando fizermos login no sistema, entraremos direto no Win-
dows, porém para desligá-lo devemos recorrer ao  e:
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MS-WORD 2016: ESTRUTURA BÁSICA DOS DOCU-
MENTOS, EDIÇÃO E FORMATAÇÃO DE TEXTOS, 

CABEÇALHOS, PARÁGRAFOS, FONTES, COLUNAS, 
MARCADORES SIMBÓLICOS E NUMÉRICOS, TABELAS, 
IMPRESSÃO, CONTROLE DE QUEBRAS E NUMERAÇÃO 
DE PÁGINAS, LEGENDAS, ÍNDICES, INSERÇÃO DE OB-
JETOS, CAMPOS PREDEFINIDOS, CAIXAS DE TEXTO. 

MS-EXCEL 2016: ESTRUTURA BÁSICA DAS PLANILHAS, 
CONCEITOS DE CÉLULAS, LINHAS, COLUNAS, PASTAS 
E GRÁFICOS, ELABORAÇÃO DE TABELAS E GRÁFICOS, 
USO DE FÓRMULAS, FUNÇÕES E MACROS, IMPRES-

SÃO, INSERÇÃO DE OBJETOS, CAMPOS PREDEFINIDOS, 
CONTROLE DE QUEBRAS E NUMERAÇÃO DE PÁGINAS, 
OBTENÇÃO DE DADOS EXTERNOS, CLASSIFICAÇÃO DE 
DADOS. MS-POWERPOINT 2016: ESTRUTURA BÁSICA 
DAS APRESENTAÇÕES, CONCEITOS DE SLIDES, ANO-
TAÇÕES, RÉGUA, GUIAS, CABEÇALHOS E RODAPÉS, 
NOÇÕES DE EDIÇÃO E FORMATAÇÃO DE APRESEN-
TAÇÕES, INSERÇÃO DE OBJETOS, NUMERAÇÃO DE 

PÁGINAS, BOTÕES DE AÇÃO, ANIMAÇÃO E TRANSIÇÃO 
ENTRE SLIDES. 

Microsoft Office

O Microsoft Office é um conjunto de aplicativos essenciais para 
uso pessoal e comercial, ele conta com diversas ferramentas, mas 
em geral são utilizadas e cobradas em provas o Editor de Textos – 
Word, o Editor de Planilhas – Excel, e o Editor de Apresentações – 
PowerPoint. A seguir verificamos sua utilização mais comum: 

Word
O Word é um editor de textos amplamente utilizado. Com ele 

podemos redigir cartas, comunicações, livros, apostilas, etc. Vamos 
então apresentar suas principais funcionalidades.

• Área de trabalho do Word
Nesta área podemos digitar nosso texto e formata-lo de acordo 

com a necessidade.

• Iniciando um novo documento

A partir deste botão retornamos para a área de trabalho do 
Word, onde podemos digitar nossos textos e aplicar as formatações 
desejadas.

• Alinhamentos
Ao digitar um texto, frequentemente temos que alinhá-lo para 

atender às necessidades. Na tabela a seguir, verificamos os alinha-
mentos automáticos disponíveis na plataforma do Word.

GUIA PÁGINA 
INICIAL ALINHAMENTO TECLA DE 

ATALHO

Justificar (arruma a direito 
e a esquerda de acordo 

com a margem
Ctrl + J

Alinhamento à direita Ctrl + G

Centralizar o texto Ctrl + E

Alinhamento à esquerda Ctrl + Q

• Formatação de letras (Tipos e Tamanho)
Presente em Fonte, na área de ferramentas no topo da área de 

trabalho, é neste menu que podemos formatar os aspectos básicos 
de nosso texto. Bem como: tipo de fonte, tamanho (ou pontuação), 
se será maiúscula ou minúscula e outros itens nos recursos auto-
máticos.
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NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL TÍTULO II – DOS DIREITOS 
E GARANTIAS FUNDAMENTAIS: CAPÍTULO I – DOS 
DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS;

Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º 
da CF. São eles:

Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direito 

de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.
O direito de permanecer vivo pode ser observado, por exemplo, 

na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra declarada).
Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 

básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a tortura, 
penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém será 

obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em virtude de 
lei. Tal dispositivo representa a consagração da autonomia privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de loco-
moção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e de 
expressão.

Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela Constitui-

ção Federal e base do princípio republicano e da democracia, deve 
ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e a igualdade 
formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres conce-
didos aos membros da coletividade por meio da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem o 
princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os iguais e 
desigualmente os desiguais na medida em que eles se desigualam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promover 
a igualdade de oportunidades por meio de políticas públicas e leis 
que, atentos às características dos grupos menos favorecidos, com-
pensassem as desigualdades decorrentes do processo histórico da 
formação social.

Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gênero, 

do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada e a ima-
gem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles assegura-
-se o direito à indenização pelo dano moral ou material decorrente 
de sua violação.

Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos perti-

nentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, exatamente por 
tal motivo, são previstos no Código Penal.

Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com 

restrições, como por exemplo, de que se atenda à função social da 
propriedade. Também se enquadram como espécies de restrição do 
direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o confisco 
e o usucapião.

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se assegu-
ram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais (propriedade 
intelectual) e os direitos reativos à herança.

Destes direitos, emanam todos os incisos do Art. 5º, da CF/88, 
conforme veremos abaixo:

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Artigo 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

I- homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos 
termos desta Constituição;

II- ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III- ninguém será submetido à tortura nem a tratamento desu-
mano ou degradante;

IV- é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o ano-
nimato;

V- é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, 
além da indenização por dano material, moral ou à imagem;

VI- é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo as-
segurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma 
da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência 
religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva;

VIII- ninguém será privado de direitos por motivo de crença reli-
giosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para 
eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir 
prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão de atividade intelectual, artística, cientí-
fica e de comunicação, independentemente de censura ou licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a ima-
gem das pessoas, assegurado o direito à indenização por dano ma-
terial ou moral decorrente de sua violação;
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XI- a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo 
penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagran-
te delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por 
determinação judicial;

XII- é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações 
telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no úl-
timo caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei 
estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução proces-
sual penal;

XIII- é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, 
atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer;

XIV- é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado 
o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional;

XV- é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, 
podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permane-
cer ou dele sair com seus bens;

XVI- todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em lo-
cais abertos ao público, independentemente de autorização, desde 
que não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o 
mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade com-
petente;

XVII- é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada 
a de caráter paramilitar;

XVIII- a criação de associações e, na forma da lei, a de coope-
rativas independem de autorização, sendo vedada a interferência 
estatal em seu funcionamento;

XIX- as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvi-
das ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-
-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;

XX- ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a perma-
necer associado;

XXI- as entidades associativas, quando expressamente autori-
zadas, têm legitimidade para representar seus filiados judicial ou 
extrajudicialmente;

XXII- é garantido o direito de propriedade;
XXIII- a propriedade atenderá a sua função social;
XXIV- a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação 

por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, me-
diante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos 
previstos nesta Constituição;

XXV- no caso de iminente perigo público, a autoridade compe-
tente poderá usar de propriedade particular, assegurada ao pro-
prietário indenização ulterior, se houver dano;

XXVI- a pequena propriedade rural, assim definida em lei, des-
de que trabalhada pela família, não será objeto de penhora para 
pagamento de débitos decorrentes de sua atividade produtiva, dis-
pondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 
publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos herdei-
ros pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII- são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e 

à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas atividades 
desportivas;

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das 
obras que criarem ou de que participarem aos criadores, aos intér-
pretes e às respectivas representações sindicais e associativas;

XXIX- a lei assegurará aos autores de inventos industriais privi-
légio temporário para sua utilização, bem como às criações indus-
triais, à propriedade das marcas, aos nomes de empresas e a outros 
signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o desenvolvi-
mento tecnológico e econômico do País;

XXX- é garantido o direito de herança;
XXXI- a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será 

regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos 
brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável à lei pessoal 
do de cujus; 

XXXII- o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do con-
sumidor;

XXXIII- todos têm direito a receber dos órgãos públicos informa-
ções de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, 
que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, 
ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 
sociedade e do Estado;

XXXIV- são a todos assegurados, independentemente do paga-
mento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direi-
tos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa 
de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal;

XXXV- a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão 
ou ameaça a direito;

XXXVI- a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico 
perfeito e a coisa julgada;

XXXVII- não haverá juízo ou tribunal de exceção;
XXXVIII- é reconhecida a instituição do júri, com a organização 

que lhe der a lei, assegurados:
a) a plenitude da defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra 

a vida;
XXXIX- não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena 

sem prévia cominação legal;
XL- a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;
XLI- a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos 

e liberdades fundamentais;
XLII- a prática do racismo constitui crime inafiançável e impres-

critível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;
XLIII- a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de 

graça ou anistia a prática de tortura, o tráfico ilícito de entorpecen-
tes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes hedion-
dos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, 
podendo evitá-los, se omitirem;

XLIV- constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de gru-
pos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional e o 
Estado Democrático;

XLV- nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo 
a obrigação de reparar o dano e a decretação do perdimento de 
bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores e contra eles 
executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;

XLVI- a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre 
outras, as seguintes:

a) privação ou restrição de liberdade;
b) perda de bens;
c) multa;
d) prestação social alternativa;
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e) suspensão ou interdição de direitos;
XLVII- não haverá penas:
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do 

artigo 84, XIX;
b) de caráter perpétuo;
c) de trabalhos forçados;
d) de banimento;
e) cruéis;
XLVIII- a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de 

acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;
XLIX- é assegurado aos presos o respeito à integridade física e 

moral;
L- às presidiárias serão asseguradas condições para que pos-

sam permanecer com seus filhos durante o período de amamenta-
ção;

LI- nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, 
em caso de crime comum, praticado antes da naturalização, ou de 
comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e dro-
gas afins, na forma da lei;

LII- não será concedida extradição de estrangeiro por crime po-
lítico ou de opinião;

LIII- ninguém será processado nem sentenciado senão por au-
toridade competente;

LIV- ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o 
devido processo legal;

LV- aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos 
acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, 
com os meios e recursos a ela inerentes;

LVI- são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios 
ilícitos;

LVII- ninguém será considerado culpado até o trânsito em julga-
do da sentença penal condenatória;

LVIII- o civilmente identificado não será submetido à identifica-
ção criminal, salvo nas hipóteses previstas em lei;

LIX- será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se 
esta não for intentada no prazo legal;

LX- a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais 
quando a defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem;

LXI- ninguém será preso senão em flagrante delito ou por or-
dem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente, 
salvo nos casos de transgressão militar ou crime propriamente mi-
litar, definidos em lei;

LXII- a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre 
serão comunicados imediatamente ao juiz competente e à família 
ou à pessoa por ele indicada;

LXIII- o preso será informado de seus direitos, entre os quais o 
de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da famí-
lia e de advogado;

LXIV- o preso tem direito a identificação dos responsáveis por 
sua prisão ou por seu interrogatório policial;

LXV- a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autori-
dade judiciária;

LXVI- ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando a 
lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança;

LXVII- não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável 
pelo inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimen-
tícia e a do depositário infiel;

LXVIII- conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer 
ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberda-
de de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder;

LXIX- conceder-se-á mandado de segurança para proteger di-
reito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas 
data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for 
autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atri-
buições de Poder Público;

LXX- o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:
a) partido político com representação no Congresso Nacional;
b) organização sindical, entidade de classe ou associação legal-

mente constituída e em funcionamento há pelo menos um ano, em 
defesa dos interesses de seus membros ou associados;

LXXI- conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta 
de norma regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e 
liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à naciona-
lidade, à soberania e à cidadania;

LXXII- conceder-se-á habeas data:
a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à 

pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos de dados 
de entidades governamentais ou de caráter público;

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo 
por processo sigiloso, judicial ou administrativo;

LXXIII- qualquer cidadão é parte legítima para propor ação 
popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de 
entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, 
ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 
autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus 
da sucumbência;

LXXIV- o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita 
aos que comprovarem insuficiência de recursos;

LXXV- o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, as-
sim como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença;

LXXVI- são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na for-
ma da lei:

a) o registro civil de nascimento;
b) a certidão de óbito.
LXXVII- são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data 

e, na forma da lei, os atos necessário ao exercício da cidadania;
LXXVIII- a todos, no âmbito judicial e administrativo, são asse-

gurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a 
celeridade de sua tramitação.

LXXIX - é assegurado, nos termos da lei, o direito à proteção dos 
dados pessoais, inclusive nos meios digitais. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 115, de 2022)

§1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais 
têm aplicação imediata.

§2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não 
excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela 
adotados, ou dos tratados internacionais em que a República 
Federativa do Brasil seja parte.

§3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos 
humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso 
Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos 

§4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal 
Internacional a cuja criação tenha manifestado adesão.

O tratado foi equiparado no ordenamento jurídico brasileiro às 
leis ordinárias. Em que pese tenha adquirido este caráter, o men-
cionado tratado diz respeito a direitos humanos, porém não possui 
característica de emenda constitucional, pois entrou em vigor em 
nosso ordenamento jurídico antes da edição da Emenda Constitu-
cional nº 45/04. Para que tal tratado seja equiparado às emendas 
constitucionais deverá passar pelo mesmo rito de aprovação destas.


